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EDITAL	DO	PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	06/2023	
	
	

PROCESSO	ADMINISTRATIVO	Nº	38/2023	-	PMC	
	
A	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera,	por	intermédio	de	sua	Pregoeira	e	Equipe	
de	 Apoio,	 instituída	 pela	 Portaria	 n.º	 10,	 de	 13	 de	 janeiro	 de	 2023,	 leva	 ao	
conhecimento	dos	interessados	que	realizará	licitação,	na	modalidade	PREGÃO,	na	
forma	ELETRÔNICA,	 do	 tipo	do	 tipo	menor	preço	por	 item,	 nos	 termos	da	 Lei	
Federal	nº	10.520,	de	17	de	 julho	de	2002,	Decreto	Federal	n.º	10.024,	de	20	de	
setembro	de	2019,	Decreto	Federal	nº	7.892/2013,	Lei	Complementar	n°	123,	de	14	
de	dezembro	de	2006	e	 suas	 alterações,	 aplicando-se,	 subsidiariamente,	 a	 Lei	nº	
8.666,	de	21	de	junho	de	1993,	e	as	exigências	estabelecidas	neste	Edital.	
	
Data	da	sessão:	05	de	maio	de	2023	
Horário:	10h00	(dez	horas	-	horário	de	Brasília)	
Local:	 Portal	 de	 Compras	 da	 Prefeitura	 Municipal	 de	 Carutapera	 -	
www.portaldecomprascarutapera.com.br	
	
1. OBJETO	
1.1. O	 objeto	 da	 presente	 licitação	 é	Registro	 de	 Preços	 para	 futura	 e	 eventual	
contratação	 de	 empresa	 para	 a	 prestação	 de	 serviços	 de	 locação	 de	máquinas	 e	
veículos	pesados	para	a	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera,	conforme	condições,	
quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	Edital	e	seus	anexos.	
1.2. O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	MENOR	PREÇO	POR	ITEM,	observadas	
as	exigências	contidas	neste	Edital	e	seus	Anexos.	
1.3. No	 momento	 do	 cadastro	 da	 proposta,	 havendo	 divergência	 entre	 a	
descrição	dos	itens	constantes	no	Portal	de	Compras	da	Prefeitura	Municipal	
de	 Carutapera	 e	 as	 do	 Termo	 de	 Referência,	 prevalecerão	 as	 descritas	 no	
Termo	de	Referência,	anexo	desse	Edital.	
4.1. O	 valor	 estimado	 para	 o	 registro	 e	 preços,	 objeto	 desta	 licitação,	 é	 de	
R$6.110.294,00	(seis	milhões,	cento	e	dez	mil	e	duzentos	e	noventa	e	quatro	
reais)	
	
2. DAS	DISPOSIÇÕES	PRELIMINARES	
2.1. O	Pregão,	na	forma	Eletrônica	será	realizado	em	sessão	pública,	por	meio	da	
INTERNET,	 através	 do	 endereço	 www.portaldecomprascarutapera.com.br,	
mediante	condições	de	segurança	-	criptografia	e	autenticação	-	em	todas	as	suas	
fases	através	do	Sistema	de	Pregão,	na	Forma	Eletrônica.	
2.2. Os	 trabalhos	 serão	 conduzidos	 pela	 Pregoeira	 da	 Prefeitura	 Municipal	 de	
Carutapera,	mediante	a	inserção	e	monitoramento	de	dados	gerados	ou	transferidos	
para	a	página.	
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2.3. Para	efetuar	o	cadastro	no	Portal	de	Compras	da	Prefeitura	de	Carutapera,	o	
fornecedor	deverá	acessar	a	página	www.portaldecomprascarutapera.com.br,	clicar	
no	 link	 “Seja	 um	 fornecedor”,	 preencher	 o	 formulário	 com	 as	 informações	
obrigatórias	 (campos	 sinalizados	 como	 “campo	 obrigatório”)	 e	 anexar	 a	
documentação	de	credenciamento	descrita	na	página.	
2.4. O	fornecedor	deverá	enviar	todos	os	arquivos	em	um	único	documento	e	em	
seguida,	clicar	no	botão	“Salvar”.	
	
3. DAS	CONDIÇÕES	DE	PARTICIPAÇÃO		
3.1. Poderão	 participar	 deste	 Pregão	 os	 interessados	 pertencentes	 ao	 ramo	 de	
atividade	relacionado	ao	objeto	da	licitação,	conforme	disposto	nos	respectivos	atos	
constitutivos,	 que	 atenderem	 a	 todas	 as	 exigências,	 inclusive	 quanto	 à	
documentação,	constantes	deste	Edital	e	seus	Anexos.	
3.2. Não	será	admitida	nesta	licitação	a	participação	de	pessoas	jurídicas:	
3.2.1. Com	falência,	recuperação	judicial,	concordata	ou	insolvência,	judicialmente	
decretadas,	ou	em	processo	de	recuperação	extrajudicial;	
3.2.2. Será	 admitida	 a	 participação	 de	 pessoas	 jurídicas	 em	 recuperação	 judicial	
desde	 que	 amparadas	 em	 certidão	 emitida	 pela	 instância	 judicial	 competente	
afirmando	que	a	interessada	está	apta	econômica	e	financeiramente	a	participar	de	
procedimento	licitatório;	
3.2.3. Em	dissolução	ou	em	liquidação;	
3.2.4. Que	 estejam	 suspensas	 de	 licitar	 e	 impedidas	 de	 contratar	 com	 a	
Administração,	nos	termos	do	artigo	87,	inciso	III,	da	Lei	n°	8.666,	de	1993;	
3.2.5. Que	estejam	impedidas	de	licitar	e	de	contratar	com	a	Administração	Pública,	
nos	termos	do	artigo	7°	da	Lei	n°	10.520,	de	2002;	
3.2.6. Que	estejam	proibidas	de	contratar	com	a	Administração	Pública,	em	razão	
de	sanção	restritiva	de	direito	decorrente	de	infração	administrativa	ambiental,	nos	
termos	do	artigo	72,	§	8°,	inciso	V,	da	Lei	n°	9.605,	de	1998;	
3.2.7. Que	 tenham	 sido	 declaradas	 inidôneas	 para	 licitar	 ou	 contratar	 com	 a	
Administração	Pública;	
3.2.8. Que	sejam	controladoras,	coligadas	ou	subsidiárias	entre	si;	
3.2.9. Estrangeiras	que	não	funcionem	no	País;	
3.2.10. Quaisquer	interessados	que	se	enquadrem	nas	vedações	previstas	no	artigo	
9º	da	Lei	nº	8.666,	de	1993.	
3.3. O	 descumprimento	 de	 qualquer	 condição	 de	 participação	 acarretará	 a	
inabilitação	do	licitante.	
3.4. A	 licitante	 que	 desejar	 obter	 os	 benefícios	 previstos	 no	 Capítulo	 V	 da	 Lei	
Complementar	Federal	nº.	123/06,	deverá	comprovar	a	condição	de	Microempresa	
(ME)	ou	Empresa	de	Pequeno	Porte	 (EPP),	no	momento	do	cadastramento	como	
interessado	em	participar	do	certame	eletrônico	com	a	apresentação	de:	
3.4.1. Se	 inscrito	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 declaração	 de	
enquadramento	arquivada	ou	a	certidão	simplificada	expedida	pela	Junta	Comercial,	
ou	equivalente,	da	sede	da	Microempresa	ou	da	Empresa	de	Pequeno	Porte;	
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3.4.2. Se	 inscrito	 no	 Registro	 Civil	 de	 Pessoas	 Jurídicas,	 a	 declaração	 de	
enquadramento	arquivada	ou	a	Certidão	de	Breve	Relato	do	Cartório	de	Registro	
Civil	de	Pessoas	Jurídicas,	ou	equivalente,	da	sede	da	Microempresa	ou	da	Empresa	
de	Pequeno	Porte;	
3.4.3. Não	poderão	participar	da	presente	licitação	as	Microempresas	ou	Empresas	
de	Pequeno	Porte	que	se	enquadrem	em	qualquer	das	exclusões	previstas	no	§	4º,	
do	artigo	3º	da	Lei	Complementar	nº	123/2006.	
3.5. O	 descumprimento	 de	 qualquer	 condição	 de	 participação	 acarretará	 a	
inabilitação	do	licitante.	
	
4. DO	CREDENCIAMENTO	
4.1. O	credenciamento	junto	ao	provedor	do	sistema	implica	a	responsabilidade	da	
licitante	ou	de	seu	representante	legal	e	a	presunção	de	sua	capacidade	técnica	para	
realização	das	transações	inerentes	a	este	Pregão.	
4.2. A	licitante	responsabiliza-se	exclusiva	e	formalmente	pelo	uso	da	sua	senha	e	
pelas	transações	efetuadas	em	seu	nome,	assumindo	como	firmes	e	verdadeiras	suas	
propostas	 e	 seus	 lances,	 inclusive	 os	 atos	 praticados	 diretamente	 ou	 por	 seu	
representante,	excluída	a	responsabilidade	do	provedor	do	sistema	ou	do	órgão	ou	
entidade	promotora	da	licitação	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	
das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por	terceiros.	
4.3. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	
cadastrais	no	sistema	e	mantê-los	atualizados	junto	aos	órgãos	responsáveis	pela	
informação,	 devendo	 proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à	 alteração	 dos	
registros	tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.	
4.4. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 subitem	 anterior	 poderá	 ensejar	
desclassificação	no	momento	da	habilitação.	
4.5. A	perda	da	senha	ou	a	quebra	de	sigilo	deverão	ser	comunicadas	imediatamente	
ao	provedor	do	sistema	para	imediato	bloqueio	de	acesso.	
	
5. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO	
5.1. As	 licitantes	 encaminharão,	 exclusivamente	 por	 meio	 do	 sistema,	
concomitantemente	 com	 os	 documentos	 de	 habilitação	 exigidos	 no	 edital,	
proposta	 com	 a	 descrição	 do	 objeto	 ofertado	 e	 o	 preço,	 até	 a	 data	 e	 o	 horário	
estabelecidos	 para	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 quando,	 então,	 encerrar-se-á	
automaticamente	a	etapa	de	envio	dessa	documentação.	
5.2. O	envio	da	proposta	de	preços	e	os	documentos	de	habilitação	exigidos	neste	
Edital,	ocorrerá	por	meio	de	chave	de	acesso	e	senha.	
5.3. As	licitantes	poderão	deixar	de	apresentar	os	documentos	de	habilitação	que	
constem	no	sistema,	assegurado	aos	demais	licitantes	o	direito	de	acesso	aos	dados	
constantes.	
5.4. As	 Microempresas	 e	 Empresas	 de	 Pequeno	 Porte	 deverão	 encaminhar	 a	
documentação	de	habilitação,	ainda	que	haja	alguma	restrição	de	regularidade	fiscal	
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e	trabalhista,	nos	termos	do	art.	43,	§	1º	da	LC	nº	123,	de	2006.	(Redação	dada	pela	
Lei	Complementar	nº	155,	de	2016).	
5.5. Incumbirá	a	licitante	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico	durante	
a	sessão	pública	do	Pregão,	ficando	responsável	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	
negócios,	diante	da	inobservância	de	quaisquer	mensagens	emitidas	pelo	sistema	
ou	de	sua	desconexão.	
5.6. Até	a	abertura	da	sessão	pública,	os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	
proposta	e	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos	no	sistema.	
5.7. Não	será	estabelecida,	nessa	etapa	do	certame,	ordem	de	classificação	entre	as	
propostas	 apresentadas,	 o	 que	 somente	 ocorrerá	 após	 a	 realização	 dos	
procedimentos	de	negociação	e	julgamento	da	proposta.	
5.8. Os	documentos	que	compõem	a	proposta	e	a	habilitação	da	licitante	melhor	
classificada	 somente	 serão	 disponibilizados	 para	 avaliação	 da	 Pregoeira	 e	 para	
acesso	público	após	o	encerramento	do	envio	de	lances.	
	
6. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA	NO	PORTAL	DE	COMPRAS	
6.1. A	licitante	deverá	enviar	sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	
eletrônico,	dos	seguintes	campos:	
6.1.1. Descrição	 detalhada	 do	 objeto,	 contendo	 as	 especificações	 do	 Termo	 de	
Referência.	
6.2. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	a	Contratada.	
6.3. Nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	
previdenciários,	 trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e	 quaisquer	 outros	 que	
incidam	direta	ou	indiretamente	na	prestação	dos	serviços.	
6.4. Os	preços	ofertados,	tanto	na	proposta	inicial,	quanto	na	etapa	de	lances,	serão	
de	exclusiva	responsabilidade	do	licitante,	não	lhe	assistindo	o	direito	de	pleitear	
qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.	
6.5. O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	60	(sessenta)	dias,	a	contar	
da	data	de	sua	apresentação.	
6.6. As	licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	
regência	de	contratações	públicas,	quando	participarem	de	licitações	públicas;	
6.6.1. O	 descumprimento	 das	 regras	 supramencionadas	 pela	 Administração	 por	
parte	 dos	 contratados	 pode	 ensejar	 a	 fiscalização	 do	 Tribunal	 de	 Contas,	 após	 o	
devido	processo	legal,	gerar	as	seguintes	consequências:	assinatura	de	prazo	para	a	
adoção	das	medidas	necessárias	ao	exato	cumprimento	da	lei,	nos	termos	do	art.	71,	
inciso	IX,	da	Constituição;	ou	condenação	dos	agentes	públicos	responsáveis	e	da	
empresa	 contratada	 ao	 pagamento	 dos	 prejuízos	 ao	 erário,	 caso	 verificada	 a	
ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	execução	do	contrato.	
	
7. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA		
7.1. As	licitantes	encaminharão	a	proposta	de	preços	exclusivamente	por	meio	do	
sistema,	concomitantemente	com	os	documentos	de	habilitação	exigidos	no	edital	
e	deverá:		
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7.1.1. Ser	 redigida	 em	 língua	 portuguesa,	 em	 uma	 via,	 sem	 emendas,	 rasuras,	
entrelinhas	ou	ressalvas,	devendo	a	última	folha	ser	assinada	e	as	demais	rubricadas	
pelo	licitante	ou	seu	representante	legal;	
7.1.2. Informar	 o	 nome	 completo	 do	 responsável	 pela	 assinatura	 do	 contrato,	
número	do	CPF	e	Carteira	de	Identidade;	
7.1.3. Informar	 o	 número	 do	 Pregão	 e	 nome	 ou	 razão	 social	 da	 proponente,	
número	do	CNPJ/MF,	endereço	completo,	 telefone	e	endereço	eletrônico	(e-mail)	
para	contato,	bem	como	dados	bancários	(nome	e	número	do	Banco,	agência	e	conta	
corrente	para	fins	de	pagamento);	
7.1.4. Conter	 a	 descrição	 detalhada	 dos	 serviços	 a	 serem	 prestados,	 em	
conformidade	com	as	especificações	contidas	no	Termo	de	Referência	–	Anexo	I	do	
Edital;	
7.1.5. O	Preço	unitário	e	o	valor	total	apresentado	em	algarismos	e	o	valor	global	
da	 proposta	 em	 algarismo	 e	 por	 extenso,	 em	 Real	 (R$),	 com	 no	 máximo	 dois	
algarismos	 após	 a	 vírgula,	 já	 incluídos	 os	 lucros	 e	 todas	 as	 despesas	 incidentes,	
essenciais	para	execução	dos	serviços,	objeto	deste	Pregão;	
7.1.6. Ocorrendo	 divergência	 entre	 os	 preços	 unitários	 e	 o	 preço	 global,	
prevalecerão	os	primeiros.	No	caso	de	divergência	entre	os	valores	numéricos	e	os	
valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.	
	
8. DA	 ABERTURA	 DA	 SESSÃO,	 CLASSIFICAÇÃO	 DAS	 PROPOSTAS	 E	
FORMULAÇÃO	DE	LANCES	
8.1. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 em	 sessão	 pública,	 por	 meio	 de	
sistema	eletrônico,	na	data,	horário	e	local	indicados	neste	Edital.	
8.2. A	Pregoeira	verificará	as	propostas	apresentadas,	desclassificando	desde	logo	
aquelas	que	não	estejam	em	conformidade	com	os	requisitos	estabelecidos	neste	
Edital,	contenham	vícios	insanáveis	ou	não	apresentem	as	especificações	técnicas	
exigidas	no	Termo	de	Referência.	
8.3. Também	será	desclassificada	a	proposta	que	identifique	o	licitante.	
8.4. A	desclassificação	 será	 sempre	 fundamentada	 e	 registrada	no	 sistema,	 com	
acompanhamento	em	tempo	real	por	todos	os	participantes.	
8.5. A	não	desclassificação	da	proposta	não	 impede	o	seu	 julgamento	definitivo,	
levado	a	efeito	na	fase	de	aceitação.	
8.6. O	 sistema	ordenará	 automaticamente	 as	 propostas	 classificadas,	 sendo	que	
somente	estas	participarão	da	fase	de	lances.	
8.7. O	 sistema	 disponibilizará	 campo	 próprio	 para	 troca	 de	mensagens	 entre	 a	
Pregoeira	e	as	licitantes.	
8.8. Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 as	 licitantes	 deverão	 encaminhar	 lances	
exclusivamente	 por	 meio	 do	 sistema	 eletrônico,	 sendo	 imediatamente	
informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.	
8.8.1. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	MENOR	PREÇO	POR	ITEM.	
8.9. As	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	
para	abertura	da	sessão	e	as	regras	estabelecidas	no	Edital.	
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8.10. A	licitante	somente	poderá	oferecer	lance	de	MENOR	PREÇO	ao	último	por	ele	
ofertado	e	registrado	pelo	sistema.	
8.11. Durante	 o	 transcurso	 da	 sessão	 pública,	 os	 licitantes	 serão	 informados,	 em	
tempo	real,	do	valor	do	menor	preço,	vedada	a	identificação	do	licitante.	
8.12. O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valor	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	
relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	
oferta	para	cada	item	estará	disponível	para	o	fornecedor	no	momento	da	fase	de	
lance.	
8.13. O	 intervalo	 entre	 os	 lances	 enviados	 pelo	 mesmo	 licitante	 não	 poderá	 ser	
inferior	a	vinte	(20)	segundos	e	o	intervalo	entre	lances	não	poderá	ser	inferior	a	
três	(3)	segundos,	sob	pena	de	serem	automaticamente	descartados	pelo	sistema	os	
respectivos	lances.		
8.14. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	
“aberto	e	fechado”,	em	que	os	licitantes	apresentarão	lances	públicos	e	sucessivos,	
com	lance	final	e	fechado,	conforme	Art.	33	do	Decreto	nº	10.024,	de	20	de	setembro	
de	2019.		
8.15. A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	quinze	minutos.	
Após	esse	prazo,	o	sistema	encaminhará	aviso	de	fechamento	iminente	dos	lances,	
após	o	que	transcorrerá	o	período	de	tempo	de	até	dez	minutos,	aleatoriamente	
determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.		
8.16. Lances	 com	 mais	 de	 duas	 casas	 decimais	 após	 a	 vírgula	 deverão	 ser	
readequados,	 desconsiderando	 qualquer	 valor	 acrescido	 após	 a	 segunda	 casa	
decimal.	
8.17. Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	8.15,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	
que	o	autor	da	oferta	de	MENOR	PREÇO	POR	ITEM	e	 todas	aquelas	que	tenham	
oferecido	propostas	em	percentuais	sucessivos	e	 inferiores	em	até	10%	(dez	por	
cento)	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.		
8.17.1. Não	havendo	pelo	menos	três	ofertas	nas	condições	definidas	neste	item,	
poderão	os	autores	dos	melhores	lances,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	
três,	oferecer	um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	
o	encerramento	deste	prazo.		
8.18. Após	 o	 término	 dos	 prazos	 estabelecidos	 nos	 itens	 anteriores,	 o	 sistema	
ordenará	os	lances	segundo	a	ordem	crescente	de	valores.	
8.18.1. Não	havendo	lance	final	e	 fechado	classificado	na	forma	estabelecida	nos	
itens	anteriores,	haverá	o	reinício	da	etapa	fechada,	para	que	os	demais	licitantes,	
até	o	máximo	de	 três,	na	ordem	de	classificação,	possam	ofertar	um	 lance	 final	e	
fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.	
8.19. Poderá	a	Pregoeira,	auxiliada	pela	Equipe	de	Apoio,	justificadamente,	admitir	
o	 reinício	da	 etapa	 fechada,	 caso	nenhum	 licitante	 classificado	na	 etapa	de	 lance	
fechado	atender	às	exigências	de	habilitação.	
8.20. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	preço,	prevalecendo	aquele	
que	for	recebido	e	registrado	em	primeiro	lugar.	
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8.21. Durante	 o	 transcurso	 da	 sessão	 pública,	 os	 licitantes	 serão	 informados,	 em	
tempo	real,	do	menor	preço	registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.	
8.22. No	caso	de	desconexão	com	a	Pregoeira,	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	
Pregão,	 o	 sistema	 eletrônico	 poderá	 permanecer	 acessível	 aos	 licitantes	 para	 a	
recepção	dos	lances.	
8.23. Quando	 a	 desconexão	 do	 sistema	 eletrônico	 para	 a	 Pregoeira	 persistir	 por	
tempo	superior	a	dez	minutos,	a	sessão	pública	será	suspensa	e	reiniciada	somente	
após	decorridas	vinte	 e	quatro	horas	da	 comunicação	do	 fato	pela	Pregoeira	aos	
participantes,	no	sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.	
8.24. O	Critério	de	 julgamento	adotado	será	o	menor	preço	por	 item,	 conforme	
definido	neste	Edital	e	seus	anexos.	
8.25. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.	
8.26. A	 participação	 de	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 uma	 vez	
encerrada	a	etapa	de	lances,	será	efetivada	a	verificação	automática,	junto	à	Receita	
Federal,	do	porte	da	entidade	empresarial.	O	sistema	identificará	em	coluna	própria	
as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 participantes,	 procedendo	 à	
comparação	 com	 os	 valores	 da	 primeira	 colocada,	 se	 esta	 for	 empresa	 de	maior	
porte,	assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-se	o	disposto	nos	
arts.	44	e	45	da	LC	nº	123,	de	2006,	regulamentada	pelo	Decreto	nº	8.538,	de	2015.	
8.27. Nessas	 condições,	 as	 propostas	 de	microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	
porte	que	se	encontrarem	na	 faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima	da	melhor	
proposta	ou	melhor	lance	serão	consideradas	empatadas	com	a	primeira	colocada.	
8.28. A	 mais	 bem	 classificada	 nos	 termos	 do	 item	 anterior	 terá	 o	 direito	 de	
encaminhar	uma	última	oferta	para	desempate,	obrigatoriamente	em	valor	inferior	
ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	(cinco)	minutos	controlados	pelo	sistema,	
contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.	
8.29. Caso	 a	 microempresa	 ou	 a	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 melhor	 classificada	
desista	 ou	 não	 se	manifeste	 no	 prazo	 estabelecido,	 serão	 convocadas	 as	 demais	
licitantes	microempresa	 e	 empresa	de	pequeno	porte	 que	 se	 encontrem	naquele	
intervalo	de	5%	(cinco	por	cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o	exercício	do	
mesmo	direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.	
8.30. No	 caso	 de	 equivalência	 dos	 valores	 apresentados	 pelas	 microempresas,	
empresas	 de	 pequeno	 porte	 que	 se	 encontrem	 nos	 intervalos	 estabelecidos	 nos	
subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	entre	elas	para	que	se	identifique	aquela	
que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.	
8.31. Só	poderá	haver	empate	entre	propostas	iguais	(não	seguidas	de	lances),	ou	
entre	lances	finais	da	fase	fechada	do	modo	de	disputa	aberto	e	fechado.	
8.32. Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	
será	aquele	previsto	no	art.	3º,	 §	2º,	da	Lei	nº	8.666,	de	1993,	assegurando-se	a	
preferência,	sucessivamente,	aos	serviços:	
8.32.1. Prestados	por	empresas	brasileiras;		
8.32.2. Prestados	por	empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	
de	tecnologia	no	País;	
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8.32.3. Prestados	 por	 empresas	 que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	 de	
cargos	 prevista	 em	 lei	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	
Previdência	Social	e	que	atendam	às	regras	de	acessibilidade	previstas	na	legislação.		
8.33. Na	hipótese	de	persistir	o	empate,	a	proposta	vencedora	será	sorteada	pelo	
sistema	eletrônico	dentre	as	propostas	empatadas.	
8.34. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	 lances	da	sessão	pública,	a	Pregoeira	deverá	
encaminhar,	 pelo	 sistema	 eletrônico,	 contraproposta	 ao	 licitante	 que	 tenha	
apresentado	 o	 melhor	 preço,	 para	 que	 seja	 obtida	 melhor	 proposta,	 vedada	 a	
negociação	em	condições	diferentes	das	previstas	neste	Edital.	
8.34.1. A	 negociação	 será	 realizada	 por	 meio	 do	 sistema,	 podendo	 ser	
acompanhada	pelos	demais	licitantes.	
8.34.2. A	Pregoeira	solicitará	ao	licitante	mais	bem	classificado	que,	no	prazo	de	02	
(duas	 horas),	 envie	 a	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 após	 a	
negociação	 realizada,	 acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos	
complementares,	quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	
e	já	apresentados.	
8.35. Após	 a	 negociação	 do	 preço,	 a	 Pregoeira	 iniciará	 a	 fase	 de	 aceitação	 e	
julgamento	da	proposta.	
	
9. DA	ACEITABILIDADE	DA	PROPOSTA	VENCEDORA	
9.1. Encerrada	 a	 etapa	 de	 negociação,	 a	 Pregoeira	 examinará	 a	 proposta	
classificada	em	primeiro	lugar	quanto	à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	
preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	 contratação	neste	Edital	 e	 em	seus	
anexos,	observado	o	disposto	no	parágrafo	único	do	art.	7º	e	no	§	9º	do	art.	26	do	
Decreto	n.º	10.024/2019.	
9.2. Será	desclassificada	a	proposta	ou	o	lance	vencedor	que	apresentar	preço	final	
superior	ao	preço	máximo	fixado	(Acórdão	nº	1455/2018	-TCU	-	Plenário),	ou	que	
apresentar	preço	manifestamente	inexequível.	
9.2.1. Considera-se	 inexequível	 a	 proposta	 que	 apresente	 preços	 global	 ou	
unitários	simbólicos,	irrisórios	ou	de	valor	zero,	incompatíveis	com	os	preços	dos	
insumos	e	salários	de	mercado,	acrescidos	dos	respectivos	encargos,	ainda	que	o	ato	
convocatório	da	licitação	não	tenha	estabelecido	limites	mínimos,	exceto	quando	se	
referirem	a	produtos	e	instalações	de	propriedade	da	própria	licitante,	para	os	quais	
ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.	
9.3. Qualquer	interessado	poderá	requerer	que	se	realizem	diligências	para	aferir	
a	exequibilidade	e	a	legalidade	das	propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	
indícios	que	fundamentam	a	suspeita;	
9.4. Na	hipótese	de	necessidade	de	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	
de	diligências,	com	vistas	ao	saneamento	das	propostas,	a	sessão	pública	somente	
poderá	 ser	 reiniciada	mediante	 aviso	prévio	no	 sistema	 com,	no	mínimo,	 vinte	 e	
quatro	horas	de	antecedência,	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata;	
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9.5. A	 Pregoeira	 poderá	 convocar	 a	 licitante	 para	 enviar	 documento	 digital	
complementar,	por	meio	de	funcionalidade	disponível	no	sistema,	no	prazo	de	02	
(duas)	horas,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.	
9.5.1. 	Dentre	os	documentos	passíveis	de	solicitação	pela	Pregoeira,	destacam-se	
os	que	contenham	informações	pertinentes	que	visam	esclarecer	ou	complementar	
a	 instrução	 do	 processo,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 43,	 §3º,	 da	 Lei	 8.666/93,	 e	
deverão	 ser	 encaminhados	 através	 do	 portal	 de	 compras	 Carutapera	
(www.portaldecomprascarutapera.com.br)	,	ou,		se	for	o	caso	de	falha	nos	sistema,	
enviar	 para	 o	 e-mail	 	 cplcarutapera@gmail.com,	 sob	 pena	 de	 não	 aceitação	 da	
proposta.	
9.6. Se	a	proposta	ou	lance	vencedor	for	desclassificado,	a	Pregoeira	examinará	a	
proposta	ou	lance	subsequente,	e,	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.	
9.7. Havendo	necessidade,	a	Pregoeira	suspenderá	a	sessão,	informando	no	“chat”	
a	nova	data	e	horário	para	a	sua	continuidade.	
9.8. A	 Pregoeira	 poderá	 encaminhar,	 por	 meio	 do	 sistema	 eletrônico,	
contraproposta	 a	 licitante	 que	 apresentou	 o	 lance	mais	 vantajoso,	 com	 o	 fim	 de	
negociar	a	obtenção	de	melhor	preço,	vedada	a	negociação	em	condições	diversas	
das	previstas	neste	Edital.	
9.8.1. Também	nas	hipóteses	em	que	a	Pregoeira	não	aceitar	a	proposta	e	passar	à	
subsequente,	poderá	negociar	com	a	licitante	para	que	seja	obtido	preço	melhor.	
9.8.2. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	
pelas	demais	licitantes.	
9.9. No	 caso	 da	 proposta	 não	 for	 aceita,	 e	 antes	 de	 a	 Pregoeira	 passar	 à	
subsequente,	 haverá	 nova	 verificação,	 pelo	 sistema,	 da	 eventual	 ocorrência	 do	
empate	 ficto,	 previsto	 nos	 artigos	 44	 e	 45	da	 LC	nº	 123,	 de	 2006,	 seguindo-se	 a	
disciplina	antes	estabelecida,	se	for	o	caso.		
9.10. Encerrada	a	análise	quanto	à	aceitação	da	proposta,	a	Pregoeira	verificará	a	
habilitação	da	licitante,	observado	o	disposto	neste	Edital.	
	
10. DA	HABILITAÇÃO	
10.1. Como	condição	prévia	ao	exame	da	documentação	de	habilitação	da	licitante	
detentora	 da	 proposta	 classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 a	 Pregoeira	 verificará	 o	
eventual	descumprimento	das	condições	de	participação,	especialmente	quanto	à	
existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	
mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:	
a) Portal	de	Compras	da	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera;	
b) Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	
Controladoria-Geral	da	União	(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);	
c) Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	
Administrativa,	 mantido	 pelo	 Conselho	 Nacional	 de	 Justiça	 –	 CNJ	
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).	
d) Lista	 de	 Inidôneos	 e	 o	 Cadastro	 Integrado	 de	 Condenações	 por	 Ilícitos	
Administrativos	-	CADICON,	mantidos	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU;	
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10.1.1. Para	a	consulta	de	licitantes	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	
consultas	 das	 alíneas	 “b”,	 “c”	 e	 “d”	 acima	 pela	 Consulta	 Consolidada	 de	 Pessoa	
Jurídica	do	TCU	(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);	
10.1.2. A	 consulta	 aos	 cadastros	 será	 realizada	 em	nome	da	 empresa	 licitante	 e	
também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	
que	 prevê,	 dentre	 as	 sanções	 impostas	 ao	 responsável	 pela	 prática	 de	 ato	 de	
improbidade	administrativa,	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	
por	intermédio	de	pessoa	jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.	
10.1.3. Constatada	 a	 existência	 de	 sanção,	 a	 Pregoeira	 reputará	 a	 licitante	
inabilitada,	por	falta	de	condição	de	participação.	
10.1.4. No	caso	de	inabilitação,	haverá	nova	verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	
ocorrência	do	empate	ficto,	previsto	nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	nº	123,	
de	 2006,	 seguindo-se	 a	 disciplina	 antes	 estabelecida	 para	 aceitação	 da	 proposta	
subsequente.	
10.1.5. Caso	atendidas	as	condições	de	participação,	a	habilitação	da	licitante	será	
verificada	por	meio	do	sistema,	nos	documentos	por	ele	abrangidos	em	relação	à	
habilitação	 jurídica,	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista,	 à	 qualificação	 econômico-
financeira	e	habilitação	técnica.	
10.1.6. É	dever	da	licitante	atualizar	previamente	as	comprovações	constantes	no	
sistema	 para	 que	 estejam	 vigentes	 na	 data	 da	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 ou	
encaminhar,	 em	 conjunto	 com	 a	 apresentação	 da	 proposta,	 a	 respectiva	
documentação	atualizada.	
10.1.7. O	descumprimento	do	subitem	acima	implicará	a	inabilitação	da	licitante,	
exceto	se	a	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	emissores	de	certidões	feita	pela	
Pregoeira	lograr	êxito	em	encontrar	a(s)	certidão(ões)	válida(s),	conforme	art.	43,	
§3º,	do	Decreto	10.024,	de	2019.	
10.2. Havendo	 a	 necessidade	 de	 envio	 de	 documentos	 de	 habilitação	
complementares,	 necessários	 à	 confirmação	 daqueles	 exigidos	 neste	 Edital	 e	 já	
apresentados,	a	 licitante	será	convocada	a	encaminhá-los,	em	formato	digital,	via	
sistema,	no	prazo	de	02	(duas)	horas,	sob	pena	de	inabilitação.	
10.3. Somente	 haverá	 a	 necessidade	 de	 comprovação	 do	 preenchimento	 de	
requisitos	mediante	 apresentação	 dos	 documentos	 originais	 não-digitais	 quando	
houver	dúvida	em	relação	à	integridade	do	documento	digital.	
10.4. Não	 serão	 aceitos	 documentos	 de	 habilitação	 com	 indicação	 de	 CNPJ/CPF	
diferentes,	salvo	aqueles	legalmente	permitidos.	
10.5. Se	a	 licitante	 for	a	matriz,	 todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	
matriz,	e	se	a	licitante	for	a	filial,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	
filial,	 exceto	 aqueles	 documentos	 que,	 pela	 própria	 natureza,	 comprovadamente,	
forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.	
10.5.1. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	licitante	matriz	e	filial	com	diferenças	de	
números	 de	 documentos	 pertinentes	 ao	 CND	 e	 ao	 CRF/FGTS,	 quando	 for	
comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.	
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10.6. Ressalvado	 o	 disposto	 no	 item	 5.1,	 as	 licitantes	 deverão	 encaminhar,	 nos	
termos	deste	Edital,	 a	documentação	 relacionada	nos	 itens	 a	 seguir,	 para	 fins	de	
habilitação:	
10.7. Habilitação	jurídica:	
10.7.1. No	 caso	 de	 sociedade	 empresária	 ou	 empresa	 individual	 de	
responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	
vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	
de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;	
10.7.2. Inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis	 onde	 opera,	 com	
averbação	 no	 Registro	 onde	 tem	 sede	 a	 matriz,	 no	 caso	 de	 ser	 a	 participante	
sucursal,	filial	ou	agência;	
10.7.3. No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	
das	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	
seus	administradores;	
10.7.4. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	
decreto	de	autorização;	
10.7.5. Os	documentos	acima	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	
ou	da	consolidação	respectiva;	
10.8. Regularidade	fiscal	e	trabalhista:	
10.8.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	(CNPJ);	
10.8.2. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	de	Contribuinte	Municipal,	se	houver,	
relativo	 ao	domicílio	 ou	 sede	da	 licitante,	 pertinente	 ao	 seu	 ramo	de	 atividade	e	
compatível	com	o	objeto	da	presente	licitação.	
10.8.3. Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Estadual	do	domicílio	ou	sede	
da	PROPONENTE,	ou	outra	equivalente	na	forma	da	Lei	mediante	a	apresentação	
da:	
• Certidão	Conjunta	Negativa	de	Débitos	Fiscais	
• Certidão	Negativa	de	Inscrição	de	Débitos	na	Dívida	Ativa	
10.8.4. Prova	de	Regularidade	com	a	Fazenda	Municipal,	do	domicílio	ou	sede	da	
licitante,	relativa	ao	ISSQN	–	Imposto	Sobre	Serviços	de	Qualquer	Natureza	e	TLF	–	
Taxa	de	Localização	e	Funcionamento,	através	de:	
• Certidão	Conjunta	Negativa	de	Débitos	Fiscais	
• Certidão	Negativa	de	Inscrição	de	Débitos	na	Dívida	Ativa	
10.8.5. Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal	(Tributos	Federais	e	
Dívida	Ativa	da	União)	abrangendo	as	Contribuições	Previdenciárias	Sociais;	
10.8.6. Certidão	 Negativa,	 expedida	 pela	 Caixa	 Econômica	 Federal,	 com	 a	
finalidade	de	comprovar	a	inexistência	de	débitos	junto	ao	Fundo	de	Garantia	por	
Tempo	de	Serviço	-	FGTS;	
10.8.7. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	com	a	finalidade	de	
comprovar	a	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho.	
10.8.8. Caso	a	licitante	detentora	do	menor	preço	seja	qualificado	como	microempresa	ou	
empresa	de	pequeno	porte	deverá	apresentar	toda	a	documentação	exigida	para	efeito	de	
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comprovação	 de	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista,	 mesmo	 que	 esta	 apresente	 alguma	
restrição,	sob	pena	de	inabilitação.	
10.9. Qualificação	 Econômico-Financeira,	 que	 será	 comprovada	 mediante	 a	
apresentação	dos	seguintes	documentos:	
10.9.1. Balanço	 Patrimonial	 e	 Demonstrações	 Contábeis	 do	 último	 exercício	
social,	 já	 exigíveis	 e	 apresentados	na	 forma	da	 lei,	 vedada	a	 sua	 substituição	por	
balancetes	 ou	 balanços	 provisórios,	 que	 comprove	 a	 boa	 situação	 financeira	 da	
empresa	baseada	nas	condições	seguintes:	
a) A	comprovação	de	boa	situação	financeira	da	empresa	licitante	será	demonstrada	
através	 de	 índice	 financeiro	 utilizando-se	 as	 fórmulas	 abaixo,	 cujos	 resultados	
deverão	estar	de	acordo	com	os	valores	estabelecidos:	
a.1)	Índice	de	Liquidez	Geral	(ILG)	e	Índice	de	Liquidez	Corrente	(ILC),	resultantes	
do	cálculo	com	a	aplicação	das	seguintes	fórmulas,	maior	ou	igual	a	1,0	(um):	

	
Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	

ILG	=																																																																																																	≥	1,0	
Passivo	Circulante	+	Exigível	a	Longo	Prazo	

	
	

Ativo	Circulante	
ILC	=																																																														≥	1,0	

Passivo	Circulante	
	

b) As	empresas	que	apresentarem	resultado	menor	do	que	o	exigido,	quando	de	sua	
habilitação	 deverão	 comprovar,	 considerados	 os	 riscos	 para	 a	 administração,	
Capital	Social	ou	Patrimônio	Líquido	no	valor	mínimo	de	10%	(dez	por	cento)	
do	 valor	 estimado	 da	 contratação,	 admitida	 a	 atualização	 para	 a	 data	 de	
apresentação	da	proposta	através	de	índices	oficiais.	
c) As	 empresas	 com	 menos	 de	 01	 (um)	 exercício	 financeiro	 devem	 cumprir	 a	
exigência	 deste	 subitem	 mediante	 a	 apresentação	 do	 Balanço	 de	 Abertura	
devidamente	 registrado	 na	 Junta	 Comercial,	 com	 Capital	 Social	 ou	 Patrimônio	
Líquido	mínimo	estabelecido	na	alínea	“b”	acima;	
10.9.2. Serão	considerados	aceitos	como	na	forma	da	lei	o	balanço	patrimonial	e	
demonstrações	contábeis	assim	apresentados:	
a) Publicados	em	Diário	Oficial	ou;	
b) Publicados	em	jornal	de	grande	circulação	ou;	
c) Registrados	na	Junta	Comercial	da	sede	ou	domicílio	da	licitante	ou;	
d) Por	cópia	do	Livro	Diário,	devidamente	autenticado	na	Junta	Comercial	da	sede	
ou	 domicílio	 da	 empresa,	 na	 forma	 da	 Instrução	 Normativa	 nº	 11,	 de	 05	 de	
dezembro	de	2013,	do	Departamento	de	Registro	Empresarial	e	Integração	-	
DREI,	 acompanhada	 obrigatoriamente	 dos	 Termos	 de	 Abertura	 e	 de	
Encerramento	ou;	
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e) Por	cópia	do	recibo	de	entrega	da	escrituração	contábil	digital	–	SPED	CONTÁBIL,	
nos	 termos	 da	 IN	 RFB	 1.420/2013,	 1.422/2013,	 IN	 RFB	 1.486/2014,	 IN	 RFB	
1.510/2014,	IN	RFB	1.594/2015	e	IN	RFB	1.660/2016	e	IN	RFB	1.679/2016.	
10.9.3. Na	hipótese	de	alteração	do	Capital	Social,	após	a	realização	do	Balanço	
Patrimonial,	 a	 licitante	 deverá	 apresentar	 documentação	 de	 alteração	 do	 Capital	
Social,	devidamente	registrada	na	Junta	Comercial	ou	Entidade	em	que	o	Balanço	foi	
arquivado.	
10.9.4. Apresentação	de	Certidão	de	Regularidade	Profissional	–	CRP	do	Contador	
(Resolução	CFC	nº	1.402	DE	27.07.2012).	
10.9.5. Certidão	Negativa	de	Falência,	Recuperação	Judicial	ou	Extrajudicial,	
expedida	pelo	distribuidor	da	sede	da	pessoa	jurídica,	com	data	não	excedente	a	60	
(sessenta)	dias	de	antecedência	da	data	de	apresentação	da	proposta	de	preço.	
10.10. Qualificação	Técnica	
10.10.1. Atestado(s)	de	Capacidade	Técnica,	expedido(s)	por	pessoa	jurídica	de	
direito	público	ou	privado,	que	comprove	que	a	licitante	prestou	ou	está	prestando,	
de	 forma	satisfatória,	 serviços	 compatíveis	 com	o	objeto	deste	Edital.	O	atestado	
deverá	 ser	 impresso	 em	 papel	 timbrado	 do	 emitente,	 constando	 seu	 CNPJ	 e	
endereço	 completo,	 devendo	 ser	 assinado	 por	 seus	 sócios,	 diretores,	
administradores,	 procuradores,	 gerentes	 ou	 servidor	 responsável,	 com	 expressa	
indicação	de	seu	nome	completo	e	cargo/função.		
10.11. Outros	Documentos		
10.11.1. As	 declarações	 elencadas	 abaixo	 serão	 verificadas	 pela	 Pregoeira,	
depois	de	encerrada	a	 etapa	de	lances,	na	opção	de	visualização	das	propostas	e	
declarações	encaminhadas	via	sistema:	
a) Declaração	 que	 até	 a	 presente	 data	 inexistem	 fatos	 impeditivos	 para	 sua	
habilitação,	ciente	da	obrigatoriedade	de	declarar	ocorrências	posteriores,	podendo	
ser	utilizado	o	modelo	do	Anexo	V	do	Edital.	
b) Declaração	do	cumprimento	ao	disposto	no	art.	7º,	inc.	XXXIII,	da	Constituição	
Federal,	quanto	à	proibição	de	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	a	menor	de	
dezoito	 anos	 e	 qualquer	 trabalho	 a	menores	 de	 16	 anos,	 salvo	 na	 condição	 de	
aprendiz,	 a	partir	 de	14	anos,	 podendo	 ser	 utilizado	o	modelo	do	Anexo	VII	 do	
Edital.	
c) Declaração	 que	 cumpre	 os	 requisitos	 estabelecidos	 no	 art.	 3º	 da	 Lei	
Complementar	nº	123,	de	2006,	que	a	empresa	está	apta	a	usufruir	do	tratamento	
favorecido	estabelecido	na	referida	Lei	Complementar,	quando	for	o	caso;	
d) Declaração	da	Empresa	que	tem	pleno	conhecimento	do	objeto,	nas	condições	
locais	 e	 atuais	 e	 peculiaridades	 inerentes	 à	 natureza	 dos	 trabalhos	 podendo	 ser	
utilizado	o	modelo	apresentado	no	Anexo	VI	–	Declaração	de	Pleno	Conhecimento	
10.12. Caso	a	proposta	mais	vantajosa	seja	ofertada	por	licitante	qualificada	como	
microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	e	uma	vez	constatada	a	existência	de	
alguma	 restrição	 no	 que	 tange	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista,	 a	mesma	 será	
convocada	para,	no	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	após	a	declaração	do	vencedor,	
comprovar	 a	 regularização.	 O	 prazo	 poderá	 ser	 prorrogado	 por	 igual	 período,	 a	
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critério	 da	 administração	 pública,	 quando	 requerida	 pelo	 licitante,	 mediante	
apresentação	de	justificativa.	
10.13. A	 não-regularização	 fiscal	 e	 trabalhista	 no	 prazo	 previsto	 no	 subitem	
anterior	acarretará	a	inabilitação	do	licitante,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	
neste	Edital,	sendo	facultada	a	convocação	dos	licitantes	remanescentes,	na	ordem	
de	 classificação.	 Se,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 seguir-se	 outra	 microempresa,	
empresa	 de	 pequeno	 porte	 com	 alguma	 restrição	 na	 documentação	 fiscal	 e	
trabalhista,	será	concedido	o	mesmo	prazo	para	regularização.	
10.14. Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	
a	Pregoeira	suspenderá	a	sessão,	informando	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	
continuidade	da	mesma.	
10.15. Será	inabilitado	o	licitante	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	
apresentar	 quaisquer	 dos	 documentos	 exigidos,	 ou	 apresentá-los	 em	 desacordo	
com	o	estabelecido	neste	Edital.	
10.16. Havendo	inabilitação	da	Microempresa,	Empresa	de	Pequeno	Porte,	haverá	
nova	verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	ocorrência	do	empate	ficto,	previsto	nos	
artigos	44	e	45	da	LC	nº	123,	de	2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida	
para	aceitação	da	proposta	subsequente.	
10.17. Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação	fixadas	no	Edital,	o	
licitante	será	declarado	vencedor.	
	
11. DO	ENCAMINHAMENTO	DA	PROPOSTA	VENCEDORA	
11.1. A	proposta	final	do	licitante	declarado	vencedor	deverá	ser	encaminhada	no	
prazo	 de	 até	 02	 (duas)	 horas,	 a	 contar	 da	 solicitação	 da	 Pregoeira	 no	 sistema	
eletrônico	e	também	deverá	obedecer	aos	requisitos	do	Item	7	deste	Edital.	
11.2. A	 proposta	 final	 deverá	 ser	 documentada	 nos	 autos	 e	 será	 levada	 em	
consideração	no	decorrer	da	execução	do	contrato	e	aplicação	de	eventual	sanção	à	
CONTRATADA,	se	for	o	caso.	
11.3. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta	 vinculam	 à	
CONTRATADA.	
11.4. A	oferta	deverá	ser	firme	e	precisa,	limitada,	rigorosamente,	ao	objeto	deste	
Edital,	sem	conter	alternativas	de	preço	ou	de	qualquer	outra	condição	que	induza	
o	julgamento	a	mais	de	um	resultado,	sob	pena	de	desclassificação.	
11.5. A	proposta	final	deverá	obedecer	aos	termos	deste	Edital	e	seus	Anexos,	não	
sendo	considerada	aquela	que	não	corresponda	às	especificações	ali	contidas	ou	que	
estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante.	
	
12. DOS	RECURSOS	
12.1. Declarado	o	vencedor,	e	depois	de	decorrida	a	fase	de	regularização	fiscal	e	
trabalhista	 da	 licitante	 qualificada	 como	microempresa	 ou	 empresa	 de	 pequeno	
porte,	 se	 for	 o	 caso,	 qualquer	 licitante	 poderá,	 ao	 final	 da	 sessão	 pública,	 será	
concedido	o	prazo	de	20	(vinte)	minutos,	para	que	qualquer	licitante	manifeste	a	



 
	
	
	
	
	

ESTADO	DO	MARANHÃO	
PREFEITURA	MUNICIPAL	DE	CARUTAPERA	

COMISSÃO	PERMANENTE	DE	LICITAÇÃO	–	CPL	
 

	
Pregão	Eletrônico	nº	06/2023	–	CPL/PMC	–	Processo	Administrativo	nº	38/2023	

Página	15	de	50	

intenção	 de	 recorrer,	 de	 forma	 motivada,	 isto	 é,	 indicando	 contra	 qual(is)	
decisão(ões)	pretende	recorrer	e	por	quais	motivos,	em	campo	próprio	do	sistema.	
12.2. Havendo	quem	se	manifeste,	caberá	a	Pregoeira	verificar	a	tempestividade	e	a	
existência	de	motivação	da	intenção	de	recorrer,	para	decidir	se	admite	ou	não	o	
recurso,	fundamentadamente.	
12.3. Nesse	momento	 a	 Pregoeira	 não	 adentrará	 no	mérito	 recursal,	mas	 apenas	
verificará	as	condições	de	admissibilidade	do	recurso.	
12.4. A	falta	de	manifestação	motivada	do	licitante	quanto	à	 intenção	de	recorrer	
importará	a	decadência	desse	direito.	
12.5. Uma	vez	admitido	o	recurso,	o	recorrente	terá,	a	partir	de	então,	o	prazo	de	
três	 dias	 para	 apresentar	 as	 razões,	 pelo	 sistema	 eletrônico,	 ficando	 os	 demais	
licitantes,	 desde	 logo,	 intimados	 para,	 querendo,	 apresentarem	 contrarrazões	
também	pelo	sistema	eletrônico,	em	outros	 três	dias,	que	começarão	a	contar	do	
término	 do	 prazo	 do	 recorrente,	 sendo-lhes	 assegurada	 vista	 imediata	 dos	
elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.	
12.6. O	 acolhimento	 do	 recurso	 invalida	 tão	 somente	 os	 atos	 insuscetíveis	 de	
aproveitamento.	
12.7. Os	autos	do	processo	permanecerão	com	vista	franqueada	aos	interessados,	
no	endereço	constante	neste	Edital.	
	
13. DA	REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA	
13.1. A	sessão	pública	poderá	ser	reaberta:	
13.2. Nas	hipóteses	de	provimento	de	recurso	que	leve	à	anulação	de	atos	anteriores	
à	realização	da	sessão	pública	precedente	ou	em	que	seja	anulada	a	própria	sessão	
pública,	situação	em	que	serão	os	atos	anulados	e	os	que	dele	dependam.	
13.3. Quando	houver	erro	na	aceitação	do	preço	mais	bem	classificado	ou	quando	a	
licitante	declarada	vencedora	não	comprovar	a	regularização	fiscal	e	trabalhista,	nos	
termos	 do	 art.	 43,	 §1º	 da	 LC	 nº	 123/2006.	 Nessas	 hipóteses,	 serão	 adotados	 os	
procedimentos	imediatamente	posteriores	ao	encerramento	da	etapa	de	lances.	
13.4. Todos	os	licitantes	remanescentes	deverão	ser	convocados	para	acompanhar	
a	sessão	reaberta.	
13.5. A	 convocação	 se	 dará	 por	 meio	 do	 sistema	 eletrônico	 (“chat”),	 e-mail,	 de	
acordo	com	a	fase	do	procedimento	licitatório.	
13.6. A	convocação	feita	por	e-mail	dar-se-á	de	acordo	com	os	dados	contidos	no	
Sistema,	 sendo	 responsabilidade	 do	 licitante	 manter	 seus	 dados	 cadastrais	
atualizados.	
	
14. DO	RECEBIMENTO	DO	OBJETO	E	DA	FISCALIZAÇÃO	
14.1. Os	 critérios	 de	 recebimento	 e	 aceitação	 do	 objeto	 e	 de	 fiscalização	 estão	
previstos	no	Termo	de	Referência	e	Contrato.	
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15. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	E	DA	CONTRATADA	
15.1. As	obrigações	da	Contratante	e	da	Contratada	são	as	estabelecidas	no	Termo	
de	Referência	e	Contrato.	
	
16. DO	PAGAMENTO	
16.1. As	regras	acerca	do	pagamento	são	as	estabelecidas	no	Termo	de	Referência	e	
Minuta	do	Contrato,	anexos	a	este	Edital.	
	
17. DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	
17.1. Após	 a	 homologação	 do	 resultado	 da	 licitação,	 o	 fornecedor	 mais	 bem	
classificado	será	convocado	no	prazo	de	05	(cinco)	dias	uteis,	para	comparecer	
perante	 a	 Comissão	 Permanente	 de	 Licitação	 –	 CPL-	 PMC-MA	 (Órgão	
Gerenciador)	para	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços	(ANEXO	II).	
17.1.1. O	prazo	para	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	ser	prorrogado	em	
caso	de	interesse	público	a	ser	devidamente	justificado	pela	Comissão	Permanente	
de	Licitação	–	CPL-	PMC-MA	nos	autos	do	processo	para	registro	de	preços.	
17.1.2. E	 facultado	 a	 Administração,	 quando	 o	 convocado	 não	 assinar	 a	 ata	 de	
registro	 de	 preços	 no	 prazo	 e	 condições	 estabelecidos,	 convocar	 as	 licitantes	
remanescentes,	na	ordem	de	classificação,	para	fazê-lo	em	igual	prazo	e	nas	mesmas	
condições	propostas	pelo	primeiro	classificado.	
17.2. A	recusa	injustificada	da	licitante	vencedora	em	assinar	a	Ata	de	Registro	de	
Preços,	 dentro	 do	 prazo	 estabelecido	 no	 subitem	 17.1,	 caracterizara	 o	
descumprimento	total	das	obrigações	assumidas,	sujeitando-a	as	sanções	previstas	
no	item	21	deste	Edital.	
17.2.1. É	facultada	a	Administração	a	convocação	das	 licitantes	remanescentes	e	
deverá	negociar	diretamente	 com	a	proponente,	obedecida	a	ordem	classificação	
das	propostas,	para	que	seja	obtido	preço	melhor.	
17.3. A	Ata	 de	Registro	 de	 Preços	 (ANEXO	 II)	 será	 firmada	 entre	 a	 Prefeitura	
Municipal	 de	 Carutapera,	 representado	 pela	 CPL	 (Órgão	 Gerenciador),	 e	 a(s)	
licitante(s)	vencedora(s),	para	atendimento	de	demanda	da	PMC-MA.	
17.4. O	prazo	de	 validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	 é	de	12	 (doze)	meses,	
contados	da	data	de	sua	publicação	no	Diário	Oficial.	
	
18. DO	SISTEMA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	
18.1. Após	a	publicação	da	Ata	de	Registro	de	Preços	no	Diário	Oficial,	os	órgãos	
públicos	 poderão	 utilizar	 o	 Sistema	 de	 Registro	 de	 Preços	 para	 contratação	 dos	
serviços	registrados,	observadas	as	normas	editadas	pela	PMC-MA.	
18.2. A	Ata	de	Registro	de	Preços,	durante	sua	validade,	poderá	ser	utilizada	por	
órgãos	 e	 entidades	 da	 Administração	 Pública	 que	 não	 tenham	 participado	 do	
certame	licitatório	(“Carona”),	mediante	previa	consulta	ao	ORGÃO	GERENCIADOR	
para	 adesão,	 desde	 que	 devidamente	 comprovada	 a	 vantagem	 e	 observadas	 as	
normas	em	vigor.	
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18.3. Os	 órgãos	 e	 entidades	 que	 não	 participaram	 do	 Sistema	 de	 Registro	 de	
Preços,	 quando	 desejarem	 fazer	 uso	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços,	 deverão	
formalizar	o	processo	administrativo	de	adesão	junto	ao	Órgão	Gerenciador.	
18.3.1. Caberá	a	empresa	beneficiária	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	observadas	as	
condições	nela	estabelecidas,	optar	pela	aceitação	ou	não	da	prestação	do	serviço	
decorrente	de	adesão,	 independente	dos	quantitativos	 registrados	em	Ata,	desde	
que	 este	 novo	 compromisso	 não	 prejudique	 as	 obrigações	 anteriormente	
assumidas.	
18.3.2. As	 aquisições	 ou	 as	 contratações	 adicionais	 de	 que	 trata	 este	 item	 não	
poderão	exceder,	por	órgão	ou	entidade,	a	cinquenta	por	cento	dos	quantitativos	
dos	 itens/lotes	 do	 instrumento	 convocatório	 e	 registrados	 na	 ata	 de	 registro	 de	
preços	para	o	órgão	gerenciador	e	para	os	órgãos	participantes.	
18.4. O	 quantitativo	 decorrente	 das	 adesões	 à	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 não	
poderá	exceder,	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo	de	cada	item/lote	registrado	
na	ata	de	registro	de	preços	para	o	órgão	gerenciador	e	para	os	órgãos	participantes,	
independentemente	do	número	de	órgãos	não	participantes	que	aderirem.	
18.5. A	empresa	beneficiária	se	obriga	a	manter,	durante	o	prazo	de	validade	da	
Ata	de	Registro	de	Preços,	todas	as	condições	de	habilitação	exigidas	nesta	licitação.	
18.6. Os	preços	registrados,	conforme	o	caso,	poderão	ser	solicitados	pela	CPL	e	
promover	as	necessárias	adequações,	se	houver.	
18.6.1. Quando	o	preço	inicialmente	registrado,	por	motivo	superveniente,	tornar-
se	superior	ao	de	mercado,	o	órgão	gerenciador	deverá:	
a) convocar	a	prestadora	de	serviço	que	venceu	a	licitação,	e	na	falta	deste,	aqueles	
do	 cadastro	 de	 reserva,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 visando	 a	 negociação	 para	 a	
redução	de	preços	e	sua	adequação	ao	praticado	pela	prestadora	de	serviço;	
b) frustrada	a	negociação,	as	empresas	serão	liberadas	do	compromisso	assumido.	
18.6.2. Não	havendo	êxito	nas	negociações,	o	órgão	gerenciador	deverá	proceder	a	
revogação	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços,	 adotando	 as	 medidas	 cabíveis	 para	
obtenção	 da	 contratação	 mais	 vantajosa,	 respeitada	 a	 legislação	 relativa	 as	
licitações.	
	
19. DO	CANCELAMENTO	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS	
19.1. A	 empresa	 terá	 seu	 registro	 cancelado	 pela	 Comissão	 Permanente	 de	
Licitação	-	CPL,	quando:	
a) descumprir	as	condições	previstas	no	Edital	deste	Pregão	a	que	se	vincula	o	preço	
registrado;	
b) descumprir	as	condições	da	Ata	de	Registro	de	Preços;	
c) não	retirar	a	respectiva	Nota	de	Empenho	ou	assinar	o	Contrato	Administrativo	
ou	 instrumento	 equivalente	 no	 prazo	 estabelecido	 pela	 Administração	 sem	
justificativa	aceitável;	
d) não	 aceitar	 reduzir	 o	 seu	 preço	 registrado,	 na	 hipótese	 de	 tornar-se	 superior	
àqueles	praticados	no	mercado;	
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e) sofrer	sanção	prevista	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	87	da	Lei	Federal	n°	
8.666/93	ou	no	art.	7º	da	Lei	Federal	no	10.520/2002;	
f) ocorrer	 fato	 superveniente,	 decorrente	 de	 caso	 fortuito	 ou	 forca	 maior,	 que	
prejudique	o	cumprimento	da	ata,	devidamente	comprovado	e	justificado	por	razão	
de	interesse	público,	nos	termos	do	art.	78,	da	Lei	federal	no	8.666/93,	ou	a	pedido	
da	empresa.	
19.1.1. O	 cancelamento	 de	 registro	 será	 formalizado	 por	 despacho	 da	 CPL	
assegurado	ao	beneficiário	da	ata,	nas	hipóteses	previstas	nas	alíneas	“a”,	“b”,	“c”,	
“e”	do	subitem	19.1,	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.	
	
20. DA	CONTRATAÇÃO		
20.1. Quando	da	necessidade	de	 contratação,	os	órgãos	públicos	participantes	da	
Ata	de	Registro	de	Preços	deverão	consultar	a	Comissão	Permanente	de	Licitação	
-	CPL	(Órgão	Gerenciador)	para	obter	a	indicação	da	empresa,	dos	quantitativos	a	
que	esta	ainda	se	encontra	obrigada	e	dos	preços	registrados.	
20.2. A	empresa	beneficiária	da	Ata	de	Registro	de	Preços	estará	obrigada	a	retirar	
as	 respectivas	 Notas	 de	 Empenho	 e	 a	 celebrar	 os	 Contratos	 (ANEXO	 III)	 ou	
instrumentos	 equivalentes	 que	 poderão	 advir,	 nas	 condições	 estabelecidas	 neste	
Edital	e	na	própria	Ata,	observado	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	a	contar	da	data	
de	recebimento	da	notificação.	
20.2.1. O	prazo	da	convocação	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	
quando	 solicitado	 pela	 licitante	 vencedora	 durante	 o	 seu	 transcurso,	 desde	 que	
ocorra	motivo	justificado	e	aceito	pela	Administração.	
20.3. A	recusa	injustificada	da	empresa	beneficiária	em	retirar	a	Nota	de	Empenho	
e	 assinar	 o	 Contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 dentro	 do	 prazo	 estabelecido,	
caracteriza	 o	 descumprimento	 total	 da	 obrigação	 assumida,	 sujeitando-o	 as	
penalidades	 legalmente	 estabelecidas	 no	 item	 21	 deste	 Edital.	 As	 empresas	
registradas	serão	formalizadas	pelo	órgão	interessado,	por	intermédio	de	Contrato	
Administrativo	(ANEXO	III)	que	deverá	ser	celebrado	no	prazo	de	validade	da	Ata	
de	Registro	de	Preços.	
20.4. O	Contrato	Administrativo	poderá	ser	substituído	por	outros	instrumentos	
hábeis,	 tais	 como	carta-contrato,	nota	de	empenho	de	despesa	ou	autorização	de	
compra,	conforme	dispõe	o	art.	62,	da	Lei	federal	n°	8.666/93.	
20.5. A	proponente	que	vier	a	ser	contratada	ficara	obrigada	a	aceitar,	nas	mesmas	
condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	necessários,	até	
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	Contrato,	bem	como	a	
manter	 atualizada,	 durante	 a	 execução	 do	 Contrato,	 toda	 documentação	 de	
habilitação	exigida	na	licitação.	
20.6. A	empresa	deverá	prestar	os	serviços,	rigorosamente	de	acordo	com	o	Termo	
de	Referência,	do	instrumento	do	contrato	e	de	acordo	com	este	Edital,	bem	como	
com	as	condições	que	constam	de	sua	proposta.		
20.7. O	 pagamento	 será	 efetuado	 mensalmente	 à	 Contratada	 mediante	
recebimento	de	solicitação	dirigida	ao	órgão,	em	até	30	(trinta)	dias,	contados	do	
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ateste	da	Nota	Fiscal/Fatura	que	será	feito	por	meio	do	fiscal	do	contrato,	quando	
identificar	que	foi	apresentada	toda	a	documentação	necessária,	por	intermédio	de	
Ordem	Bancária	e	de	acordo	com	as	condições	constantes	na	proposta	da	empresa	
e	aceitas	pela	contratante.	
	
21. DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS.	
21.1. A	licitante	que	ensejar	o	retardamento	da	execução	do	certame,	não	mantiver	
a	 proposta	 falhar	 ou	 fraudar	 na	 execução	 do	 contrato,	 comportar-se	 de	 modo	
inidôneo,	fizer	declaração	falsa	ou	cometer	fraude	fiscal,	garantido	o	direito	prévio	
da	 citação	 e	 da	 ampla	 defesa,	 ficará	 impedido	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	
Administração,	 pelo	 prazo	 de	 até	 cinco	 anos,	 enquanto	 perdurarem	 os	 motivos	
determinantes	 da	 punição	 ou	 até	 que	 seja	 promovida	 a	 reabilitação	 perante	 a	
própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade.		
21.2. No	caso	de	atraso	injustificado	ou	inexecução	total	ou	parcial	do	objeto	deste	
Pregão,	 a	 Prefeitura	 Municipal	 de	 Carutapera	 poderá	 garantida	 a	 prévia	 defesa,	
aplicar	à	licitante	vencedora	as	seguintes	sanções:		
a)	Advertência;		
b)	Multa	de	0,33%	(trinta	e	três	centésimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	na	execução	
do	serviço,	 até	o	máximo	de	10%	(dez	por	cento)	 sobre	o	valor	 total	da	Nota	de	
Empenho,	 recolhida	 no	 prazo	 máximo	 de	 05	 (cinco)	 dias	 corridos,	 uma	 vez	
comunicada	oficialmente;		
c)	Multa	de	até	10%	(dez	por	 cento)	 sobre	o	valor	 total	do	Contrato,	no	 caso	de	
inexecução	total	ou	parcial	do	objeto	contratado,	recolhida	no	prazo	de	15	(quinze)	
dias	corridos,	contados	da	comunicação	oficial;		
d)	Suspensão	temporária	de	participar	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	
a	administração,	pelo	prazo	de	até	02	(dois)	anos;		
e)	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública	
enquanto	 perdurarem	 os	 motivos	 determinantes	 da	 punição	 ou	 até	 que	 seja	
promovida	a	 reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade,	
que	 será	 concedida	 sempre	 que	 a	 licitante	 ressarcir	 a	 Prefeitura	 Municipal	 de	
Carutapera,	 pelos	prejuízos	 resultantes	 e	 depois	 de	decorrido	o	prazo	da	 sanção	
aplicada	com	base	no	subitem	anterior.		
21.3. As	 multas	 a	 que	 se	 referem	 os	 subitens	 anteriores	 serão	 descontadas	 dos	
pagamentos	 devidos	 pela	 Prefeitura	 Municipal	 ou	 cobradas	 diretamente	 da	
empresa,	amigável	ou	judicialmente,	e	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	
as	demais	sanções	previstas	neste	tópico.		
21.4. A	aplicação	das	penalidades	será	precedida	da	concessão	da	oportunidade	de	
ampla	defesa	por	parte	do	adjudicatário,	na	forma	da	Lei	
	
22. DA	IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTO	
22.1. Até	 03	 (três)	 dias	 úteis	 antes	 da	 data	 designada	 para	 a	 abertura	 da	 sessão	
pública,	qualquer	pessoa	poderá	impugnar	este	Edital.	
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22.2. A	 impugnação	 poderá	 ser	 realizada	 por	 forma	 eletrônica,	 ou	 pelo	 e-mail	
cplcarutapera@gmail.com	 das	 08h00min	 às	 12h00min	 e	 das	 14h00min	 às	
17h00min.	
22.3. Caberá	a	Pregoeira,	auxiliada	pelos	responsáveis	pela	elaboração	deste	Edital	
e	seus	anexos,	decidir	sobre	a	impugnação	no	prazo	de	até	dois	dias	úteis	contados	
da	data	de	recebimento	da	impugnação.	
22.4. Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	
do	certame.	
22.5. Os	pedidos	de	esclarecimentos	referentes	a	este	processo	licitatório	deverão	
ser	enviados	a	Pregoeira,	até	03	(três)	dias	úteis	anteriores	à	data	designada	para	
abertura	 da	 sessão	 pública,	 exclusivamente	 por	meio	 eletrônico	 via	 internet,	 no	
endereço	indicado	no	Edital.	
22.6. A	Pregoeira	responderá	aos	pedidos	de	esclarecimentos	no	prazo	de	02	(dois)	
dias	úteis,	contado	da	data	de	recebimento	do	pedido,	e	poderá	requisitar	subsídios	
formais	aos	responsáveis	pela	elaboração	do	Termo	de	Referência	e	anexos.	
22.7. As	 impugnações	 e	 pedidos	 de	 esclarecimentos	 não	 suspendem	 os	 prazos	
previstos	no	certame.	
22.7.1. A	 concessão	 de	 efeito	 suspensivo	 à	 impugnação	 é	medida	 excepcional	 e	
deverá	ser	motivada	pela	Pregoeira,	nos	autos	do	processo	de	licitação.	
22.8. As	respostas	aos	pedidos	de	esclarecimentos	serão	divulgadas	pelo	sistema	e	
vincularão	os	participantes	e	a	administração.	
	
23. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS	
23.1. Não	 havendo	 expediente	 ou	 ocorrendo	 qualquer	 fato	 superveniente	 que	
impeça	a	realização	do	certame	na	data	marcada,	a	sessão	será	automaticamente	
transferida	para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	no	mesmo	horário	anteriormente	
estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário	pela	Pregoeira.	
23.2. Todas	as	referências	de	tempo	no	Edital,	no	aviso	e	durante	a	sessão	pública	
observarão	o	horário	de	Brasília	–	DF.	
23.3. No	julgamento	das	propostas	e	da	habilitação,	a	Pregoeira	poderá	sanar	erros	
ou	 falhas	 que	 não	 alterem	 a	 substância	 das	 propostas,	 dos	 documentos	 e	 sua	
validade	jurídica,	mediante	despacho	fundamentado,	registrado	em	ata	e	acessível	a	
todos,	atribuindo-lhes	validade	e	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.	
23.4. A	 homologação	 do	 resultado	 desta	 licitação	 não	 implicará	 direito	 à	
contratação.	
23.5. As	normas	disciplinadoras	da	licitação	serão	sempre	interpretadas	em	favor	
da	 ampliação	 da	 disputa	 entre	 os	 interessados,	 desde	 que	 não	 comprometam	 o	
interesse	da	Administração,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	
contratação.	
23.6. Os	licitantes	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	
propostas	 e	 a	 Administração	 não	 será,	 em	 nenhum	 caso,	 responsável	 por	 esses	
custos,	independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	licitatório.	
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23.7. Na	contagem	dos	prazos	estabelecidos	neste	Edital	e	seus	Anexos,	excluir-se-á	
o	dia	do	início	e	incluir-se-á	o	do	vencimento.	Só	se	iniciam	e	vencem	os	prazos	em	
dias	de	expediente	na	Administração.	
23.8. O	 desatendimento	 de	 exigências	 formais	 não	 essenciais	 não	 importará	 o	
afastamento	 da	 licitante,	 desde	 que	 seja	 possível	 o	 aproveitamento	 do	 ato,	
observados	os	princípios	da	isonomia	e	do	interesse	público.	
23.9. Em	caso	de	divergência	 entre	disposições	deste	Edital	 e	 de	 seus	 anexos	 ou	
demais	peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	deste	Edital.	
23.10. O	 Edital	 está	 disponibilizado,	 na	 íntegra,	 no	 endereço	 eletrônico	
www.portaldecomprascarutapera.com.br	e	também	no	site	da	Prefeitura	Municipal	
de	Carutapera	https://www.carutapera.ma.gov.br	
23.11. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:	
	
ANEXO	I	–	Termo	de	Referência;	
	
ANEXO	II	–	Minuta	da	Ata	de	Registro	de	Preço;	
	
ANEXO	III	-	Minuta	do	Contrato;	
	
ANEXO	IV	–	Modelo	de	Resumo	da	Proposta;	
	
ANEXO	V	–	Modelo	de	Declaração	de	Inexistência	de	Fato	Impeditivo	de	Habilitação;	
	
ANEXO	VI	-	Modelo	de	Declaração	de	Pleno	Conhecimento;	
	
ANEXO	VII	-	Modelo	de	Declaração	de	Não	Empregar	Menor;	
	
ANEXO	VIII	 -	Modelo	de	Termo	de	Compromisso	de	Cumprimento	da	Legislação	
Trabalhista,	Previdenciária	e	de	Segurança	e	Saúde	do	Trabalho.		
	
	
	
	
	

Carutapera/MA,	18	de	abril	de	2023.	
	
	
	

Talita	Araújo	da	Silva	Tavares	
Pregoeira	Oficial	

Prefeitura	de	Carutapera	
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PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	06/2023	
	

ANEXO	I	
	

TERMO	DE	REFERÊNCIA	
	 	

1. OBJETO	
1.1. Registro	 de	 Preços	 para	 futura	 e	 eventual	 contratação	 de	 empresa	 para	 a	
prestação	de	serviços	de	locação	de	máquinas	e	veículos	pesados	para	atender	as	
necessidades	da	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera	–	MA.	
	
2. JUSTIFICATIVAS	
2.1. As	diversas	atividades	da	Secretaria	Municipal	de	Infraestrutura	da	Prefeitura	
de	 Carutapera,	 de	 complexidade	 variadas,	 visam	 atender	 às	 demandas	
administrativas	e	operacionais	a	ela	vinculada.		
2.2. Compreendem	 essas	 atividades	 a	 manutenção	 das	 estradas	 vicinais	 que	
interligam	 a	 zona	 urbana	 deste	 município,	 a	 manutenção	 diária	 das	 vias,	 como	
também	a	manutenção	de	bueiros	da	zona	rural,	retiradas	de	entulhos,	recuperação	
de	ruas,	irrigação	de	áreas	verdes	na	sede	do	Município,	dentre	outros	serviços,	que	
só	podem	ser	executados	através	da	operação	com	máquinas	e	veículos	pesados;		
2.3. A	contratação	de	locação	de	máquinas	e	veículos	pesados	visa,	principalmente,	
suprir	a	demanda	da	falta	de	equipamentos	pela	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera,	
o	que	irá	proporcionar	melhor	acessibilidade	dos	transportes	da	zona	urbana	deste	
município,	inclusive	do	transporte	escolar.	
2.4. Pelo	 exposto,	 e	 considerando	 o	 alto	 custo	 para	 aquisição	 e/ou	 renovação	 de	
frota	para	a	Administração,	o	serviço	de	locação	de	máquinas	e	veículos	pesados	é	a	
solução	mais	viável	para	atender	a	esta	demanda.	
	
3.	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL,	LICITAÇÃO	E	CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO	
3.1. 	O	 registro	de	preços	para	 futura	 e	 eventual	 contratação	para	 a	 execução	do	
objeto	deste	Termo	de	Referência	está	fundamentada	com	base	na	Lei	Federal	nº	
10.520,	de	17	de	julho	de	2002,	no	Decreto	federal	nº	10.024,	de	20	de	setembro	de	
2019,	Decreto	Federal	n.º	7.892	de	23	de	janeiro	de	2013,	na	Lei	Complementar	n°	
123,	de	14	de	dezembro	de	2006	e	suas	alterações,	aplicando-se,	subsidiariamente,	
a	Lei	Federal	nº	8.666,	de	21	de	junho	de	1993.	
3.2. A	licitação	para	contratação	do	objeto	se	dará	na	modalidade	de	PREGÃO,	na	
sua	forma	ELETRÔNICA,	por	se	tratar	de	serviços	de	natureza	comum,	uma	vez	que	
esses	serviços	apresentam	padrões	de	qualidade	e	desempenho	usuais	no	mercado,	
facilmente	disponíveis	para	sua	utilização.	
3.3. O	critério	de	julgamento	da	proposta	deverá	ser	do	tipo	Menor	Preço	por	Item.	
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5. ESPECIFICAÇÃO	E	QUANTITATIVOS	DO	OBJETO	
ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

CAMINHÃO BASCULANTE - tamanho toco e/ou 
semipesado. Dois eixos, com capacidade 
mínima para 6m³, com potência mínima de 
134cv, em perfeito estado de conservação para 
o trabalho, transporte de terras, cascalhos, 
lixos e demais materiais. 

12 MÊS R$ 7.724,00 R$ 92.688,00 

2 

CAMINHÃO BASCULANTE - trucado 6x2, com 
potência líquida mínima de 275cv, equipado 
com caçamba para 12m³, capacidade mínima 
útil de 15000kg, em perfeito estado de 
conservação para o trabalho, transporte de 
terras, cascalhos, entulhos, lixos e demais 
materiais. 

12 MÊS R$ 12.589,00 R$ 151.068,00 

3 

CAMINHÃO MUNCK TRUCK - capacidade 
mínima de 7 toneladas, com tampa de abertura 
na traseira vertical e horizontal, medindo 
aproximadamente 6.5 metros de comprimento, 
por 2.50 metros de altura e assoalha com chapa 
de metal (ferro). 

2.000 HORA/ 
MÁQUINA R$ 135,00 R$ 270.000,00 

4 

CAMINHÃO PIPA - capacidade mínima de 
12.000 litros, transporte de água potável, com 
descarregamento por motor bomba e engate 
rápido para acoplamento de mangueiras de 3 
ou 4 polegadas, com no mínimo 30 metros de 
comprimento. 

12 MÊS R$ 10.900,00 R$ 130.800,00 

5 
CAMINHÃO PORTE MÉDIO 3/4 - com 
carroceria baú de metal, com potência mínima 
de 145cv. 

12 MÊS R$ 7.500,00 R$ 90.000,00 

6 
CAMINHÃO PORTE MÉDIO 3/4 - com 
carroceria de madeira aberta, com potência 
mínima de 145cv.  

12 MÊS R$ 5.379,00 R$ 64.548,00 

7 
CAMINHÃO PRANCHA TRUCK - potência 
mínima de 158cv. Capacidade mínima de 20 
toneladas.  

15.000 KM R$ 5,61 R$ 84.150,00 

8 

MICRO ÔNIBUS - com potência mínima de 
115cv, mínimo de 25 lugares para passageiros, 
com bagageiro, ar condicionado, poltronas 
acolchoadas e todos os itens obrigatórios por 
lei. 

12 MÊS R$ 7.500,00 R$ 90.000,00 

9 

MINI CARREGADEIRA - com cabine fechada, ar 
condicionado, acesso de entrada ao 
equipamento por porta lateral, 4 cilindros, com 
potência mínima de 57 hp, com aspiração 
turbo, sistema de servo controle tipo joystick, 
transmissão hidráulica, equipado com bomba 
hidráulica, caçamba mínima de 2,950 mm, 
capacidade mínima de carga de 700kg. 

12 MÊS R$ 8.700,00 R$ 104.400,00 

10 
MOTO NIVELADORA - porte grande, potência 
mínima de 140 hp, largura mínima da lâmina 
3,7m. 

4.000 HORA/ 
MÁQUINA R$ 193,56 R$ 774.240,00 

11 ÔNIBUS RODOVIÁRIO - com potência mínima 
de 300cv, com no mínimo 36 lugares para 12 MÊS R$ 9.200,00 R$ 110.400,00 
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passageiros, com bagageiro, ar-condicionado, 
poltronas acolchoadas e todos os itens 
obrigatórios por lei. 

12 

PÁ CARREGADEIRA - pequeno porte, 
velocidade máxima de 1.800 rpm, potência 
máxima bruta de 105 kW, com potência mínima 
de 115cv, compartimento do operador 
localizado no eixo dianteiro com chassi traseiro 
da máquina. Equipamento frontal com 
caçamba de serviços gerais.  

4.000 HORA/ 
MÁQUINA R$ 220,00 R$ 880.000,00 

13 
TRATOR DE PNEU 4x4 – grande porte, potência 
mínima de 150cv. Trator equipado para 
realização de arado de terra. 

3.000 HORA/ 
MÁQUINA R$ 139,00 R$ 417.000,00 

14 
TRATOR DE ESTEIRA - médio porte, potência 
mínima de 90 hp, peso operacional e 10.500 kg, 
com controle eletrônico e direção hidrolástica. 

3.000 HORA/ 
MÁQUINA R$ 214,00 R$ 642.000,00 

15 TRATOR ROLO TANDEM - com chapa 
motorizada, aço liso, potência mínima de 55hp. 3.000 HORA/ 

MÁQUINA R$ 180,00 R$ 540.000,00 

16 

RETROESCAVADEIRA 4x4 - equipada com 
motor turbo alimentado de 04 cilindros com 
potência mínima de 92 HP a 2.200 RPM, 
sistema elétrico de 12 volts, com cinto de 
segurança e caçamba frontal com capacidade 
mínima de 0,95m³, freio multidisco em banho 
de óleo, protetor de cardã, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 135 
litros, peso operacional mínimo de 6.000 kg, 
profundidade mínima de escavação de 4m, com 
potência mínima de 70hp, transmissão com o 
mínimo 04 (quatro) marchas a frente e 04 
(quatro) marchas a ré. 

4.000 HORA/ 
MÁQUINA R$ 180,00 R$ 720.000,00 

17 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA - sobre esteira, 
caçamba min. de 0,80m³, peso operacional 
min. 17,8 toneladas, potência líquida 110hp. 

1600 HORA/ 
MÁQUINA R$ 250,00 R$ 400.000,00 

18 

ROLO COMPACTADOR - com cilindro na 
dianteira e rodas com pneus na traseira, ambos 
com tração, motor a diesel com potência 
mínima de 82hp, peso operacional mínimo de 
8.750kg, com kit conversão pé de carneiro 

3.000 HORA/ 
MÁQUINA R$ 183,00 R$ 549.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O REGISTRO DE PREÇOS R$6.110.294,00 

	
5.1. O	valor	 total	 estimado	para	 o	Registro	 de	 Preços	 é	 de	R$	 6.110.294,00	 (seis	
milhões,	cento	e	dez	mil	e	duzentos	e	noventa	e	quatro	reais).	
5.2. As	quantidades	estimadas	no	presente	Termo	de	Referência	são	para	o	Registro	
de	 Preços	 para	 uma	 futura	 e	 eventual	 contratação	 dos	 serviços	 de	 locação	 de	
máquinas	e	veículos	pesados,	uma	vez	que	o	Sistema	de	Registro	de	Preços	–	SRP	
possibilita	a	contratação	durante	o	prazo	de	vigência	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	
consoante	ao	que	dispõe	o	art.	12	do	Decreto	Federal	nº	7.892/2013.		
5.3. Ressalva-se	que	a	Administração	não	é	obrigada	a	contratar,	conforme	prevê	o	
art.	16	do	Decreto	Federal	supracitado	e	que	uma	eventual	e	futura	contratação	só	
será	realizada	nas	quantidades	condizentes	com	as	necessidades	do	município.	
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5.4. Os	 abastecimentos	 e	 a	 operação	 das	 máquinas	 e	 veículos	 pesados	 serão	 de	
responsabilidade	da	CONTRATANTE.		
5.5. Todas	as	máquinas	e	veículos	pesados	não	podem	ter	mais	de	10	(dez)	anos	de	
fabricação,	 ter	 motor	 a	 diesel,	 devem	 estar	 em	 bom	 estado	 de	 conservação,	 em	
perfeitas	 condições	 de	 uso	 aos	 quais	 se	 destinam	e	 com	 todos	 os	 equipamentos,	
inclusive	os	de	segurança,	obrigatórios	por	lei.	
	
6. NORMAS,	 CARACTERÍSTICAS	 TÉCNICAS	 E	 INFORMAÇÕES	
COMPLEMENTARES	
6.1. A	 locação	 dos	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	 para	 a	 Prefeitura	 Municipal	 de	
Carutapera	 poderá	 ser	 executada	 com	 veículos	 próprios	 e/ou	 subcontratados	 a	
terceiros.	
6.1.1. Quando	 a	CONTRATADA	 não	 for	 proprietária	 do(s)	 veículos(s),	 a	mesma	
deverá	 apresentar	 contratos(s)	 de	 locação	 de	 veículos(s)	 com	 poderes	 de	 uso	 e	
sublocação.	
6.2. Os	veículos	pesados	e	máquinas	deverão	possuir	 cobertura	de	seguro	contra	
furto,	 roubo,	 incêndio,	 colisão,	 acessório,	 envolvendo	 danos	materiais	 e	 pessoais	
causados	a	terceiros	e	aos	ocupantes	do	locado;	
6.3. A	locação	de	máquinas	e	veículos	pesados	se	dará	mediante	a	disponibilização	
nas	quantidades	relacionadas	e	nos	locais	indicados	pela	CONTRATANTE;	
6.4. A	CONTRATADA	deverá	apresentar	as	máquinas	e	veículos	pesados	nos	locais	
indicados	pelo	CONTRATANTE	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	após	o	recebimento	
da	Ordem	de	Serviço	a	ser	emitida	pela	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera,	cabendo	
à	CONTRATADA	proceder	à	entrega	das	máquinas	e	veículos	pesados	nos	 locais	
especificados;	
6.5. As	 máquinas	 e	 veículos	 pesados	 serão	 submetidos	 a	 vistoria,	 análise	 e	
aprovação	pelo	FISCAL	DO	CONTRATO,	a	ser	designado	posteriormente,	e	deverão	
obedecer	 às	 exigências	previstas	nas	 legislações	 vigentes	 atinente	 a	matéria,	 sob	
pena	de	decadência	do	direito	de	a	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	cabíveis.	
6.6. Todos	 os	 veículos	 e	 máquinas	 a	 serem	 utilizadas	 na	 execução	 dos	 serviços,	
deverão	 estar	 em	 perfeitas	 condições	 de	 funcionamento	 e	 deverão	 estar	
regularizados	para	tal	finalidade,	e	obedecer	a	seguintes	exigências:	
a) Ter	registro	como	veículo	para	sua	determinada	função;	
b) Ter	Equipamento	Registrador	Instantâneo	inalterável	de	velocidade	e	de	tempo;	
c) Ser	equipado	com	extintor	de	 incêndios	e	 todos	os	equipamentos	de	proteção	
veicular	obrigatórios;	
d) Possuir	lanterna	de	luz	branca,	fosca	e/ou	amarela	disposta	nas	extremidades	da	
parte	 superior	 dianteira	 e	 lanternas	 de	 luz	 vermelha	 disposta	 na	 extremidade	
superior	da	traseira;	
e) Possuir	cintos	de	segurança	em	número	igual	à	lotação	do	veículo;	
6.7. Os	 veículos	 a	 serem	 utilizados	 na	 execução	 dos	 serviços,	 que	 não	 dispor	 de	
imediato	das	exigências	constantes	no	item	5.5,	terão	o	prazo	máximo	de	03	(três)	
dias	da	vistoria	para	realizar	e	comprovar	as	adequações	exigidas;	
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6.8. A	empresa	vencedora	do	certame	deverá	apresentar	na	entrega	das	máquinas	e	
veículos	pesados	os	seguintes	documentos:	
a) Cópia	 autenticada	 do	 CRLV	 do	 exercício	 quitado	 dos	 veículos/máquinas	 que	
serão	utilizados	na	prestarão	os	serviços;	
b) Relatório	dos	veículos	e	máquinas	pesadas	a	 serem	utilizados,	 contendo	entre	
outras	 informações	 os	 modelos,	 tipo,	 capacidade,	 ano	 de	 fabricação,	 estado	 de	
conservação,	condições	mecânicas	e	físicas.		
c) Cópia	da	apólice	do	seguro	de	cada	veículo/máquina,	contendo	as	informações	
da	cobertura	do	seguro	e	contatos	da	seguradora.	
6.9. Caso	os	veículos	pesados	e	máquinas	informados/apresentados	não	satisfaçam	
as	exigências,	deverão	ser	substituídos	em	até	03	(três)	dias.	
6.10. A	manutenção	preventiva	e	corretiva	é	de	responsabilidade	da	CONTRATADA	
e	compreende	o	exame	do	veículo/máquina	em	condições	de	uso	e	funcionamento,	
visando	 identificar,	 prevenir	 e	 reparar	 a	 ocorrência	 de	 possíveis	 defeitos.	 Estes	
serviços	 constam	de	 verificação	da	 parte	 elétrica	 e	 eletrônica,	motor,	 suspensão,	
cambagem,	balanceamento,	sistema	de	refrigeração,	ar-condicionado,	mecânica	em	
geral,	 limpeza	 e	 outros	 serviços	 de	 acordo	 com	 os	 manuais	 e	 normas	 técnicas	
especificas	 para	 cada	 veículo.	 Ocorrerá	 sempre	 com	 intervalos	 regulares	 de	
quilometragem	 percorrida	 ou	 tempo,	 conforme	 estabelecido	 nos	 manuais	 dos	
veículos/máquinas,	 compreendendo	 a	 substituição	 de	 peças	 com	 vida	 útil	 pré-
determinada.		
6.10.1. As	manutenções	deverão	ser	agendadas	com	o	FISCAL	DO	CONTRATO,	que	
se	encarregará	da	programação;		
6.10.2. E� 	 obrigatória	a	 apresentação	de	 relatório	 técnico	mensal	de	manutenção	
preventiva	e	corretiva	onde	conste,	sucintamente,	o	estado	de	funcionamento	dos	
veículos	 reparados	 e/ou	 vistoriados	 naquele	mês,	 bem	 como	 a	 relação	 de	 peças	
substituídas	e	os	serviços	realizados;		
6.10.3. Sempre	 que	 solicitado,	 deverá	 ser	 apresentado,	 no	 prazo	 de	 24	 horas,	
relatório	descrevendo	os	motivos	do	desgaste	e/ou	dano	da	peça	a	ser	substituída,	
a	fim	de	identificar	se	a	causa	foi	o	desgaste	natural,	acidente	ou	imperícia.		
6.10.4. Os	 veículos/máquinas,	 quando	 retirados	 para	 manutenção	 deverão	 ser	
substituídos	por	outro	similar,	de	mesma	característica,	em	até	03	(três)	dias	úteis,	
até	que	o	tenha	sido	substituído	seja	devolvido	pela	CONTRATADA;		
6.10.5. Os	serviços	de	manutenção	realizados	nos	veículos	e/ou	máquinas	deverão	
ser	aprovados	pela	CONTRATANTE	e,	caso	rejeitados,	deverão	ser	refeitos;		
6.10.6. Fica	terminantemente	proibida	a	retirada	de	peças	e	equipamentos	de	um	
veículo/máquina	 para	 utilização/conserto	 de	 outro,	 salvo	 ordem	 expressa,	 por	
escrito,	do	FISCAL	DO	CONTRATO.		
	
7. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	
7.1. Proporcionar	 todas	 as	 facilidades	 para	 que	 a	 CONTRATADA	 possa	
desempenhar	seus	serviços	dentro	das	normas	do	contrato;	
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7.2. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	
acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;	
7.3. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 dos	 serviços,	 por	 servidor	
especialmente	 designado,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	
indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos	 empregados	 eventualmente	
envolvidos	 e/ou	 especificações	 dos	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	 referentes	 a	
ocorrência,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para	 as	
providências	cabíveis;	
7.4. Notificar	a	CONTRATADA	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições	
no	curso	da	execução	dos	serviços,	fixando	prazo	para	a	sua	correção;	
7.5. Não	 permitir	 que	 os	 empregados	 da	 CONTRATADA	 realizem	 horas	 extras,	
exceto	em	caso	de	comprovada	necessidade	de	serviço,	formalmente	justificada	pela	
autoridade	do	órgão	para	o	qual	o	trabalho	seja	prestado	e	desde	que	observado	o	
limite	da	legislação	trabalhista;	
7.6. Pagar	à	CONTRATADA	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	no	prazo	e	
condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos;		
7.7. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	CONTRATADA.	
	
8. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA	
8.1. Prestar	os	serviços	na	forma	ajustada,	obedecendo	as	normas	e	especificações	
técnicas	constante	do	Termo	de	Referência;	
8.2. Fornecimento	de	lubrificantes,	pneus,	peças,	bem	como,	manutenção	preventiva	
e	corretiva	dos	veículos	envolvidos	na	prestação	dos	serviços,	incluindo	serviços	de	
funilaria,	pintura,	bem	como	substituição	de	peças;	
8.3. Cumprir	nos	prazos,	as	especificações	do	fabricante	no	tocante	à	manutenção	e	
revisões;	
8.4. Uma	 vez	 solicitada	 pela	 CONTRATANTE	 a	 necessidade	 de	 reparos	 e	
manutenção,	fica	a	cargo	da	CONTRATADA	o	devido	encaminhamento	dos	veículos	
pesados	e	máquinas	a	uma	autorizada	para	os	reparos	necessários;	
8.5. Providenciar	 em	 até	 03	 (três)	 dias	 contados	 da	 notificação	 do	 FISCAL	 DO	
CONTRATO	 a	 substituição	 dos	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	 na	 decorrência	 de	
acidentes,	 defeitos	 mecânicos	 ou	 defeito	 de	 qualquer	 ordem	 que	 impeça	 sua	
locomoção	e	operação	por	outro	similar,	visando	não	retardar	o	uso	e	finalidades	da	
CONTRATANTE,	sem	ônus	adicional	a	esta;	
8.6. Os	veículos	pesados	e	máquinas	deverão	possuir	 cobertura	de	seguro	contra	
furto,	 roubo,	 incêndio,	 colisão,	 acessório,	 envolvendo	 danos	materiais	 e	 pessoais	
causados	a	terceiros	e	aos	ocupantes	do	locado;	
8.7. Responder	pelos	danos	causados	à	CONTRATANTE	ou	a	terceiros,	decorrentes	
de	sua	culpa	ou	dolo,	quando	da	execução	do	Contrato,	não	excluindo	ou	reduzindo	
essa	responsabilidade	à	fiscalização	ou	ao	acompanhamento	pela	CONTRATANTE;	
8.8. Fornecer	à	CONTRATANTE,	toda	documentação	correspondente	aos	veículos,	
devidamente	atualizadas;	
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8.9. Submeter	 os	 veículos	pesados	 e	máquinas	 às	 vistorias	 técnicas	 exigidas	pelo	
Município	e	demais	determinações	legais;	
8.10. Manter	 os	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	 sempre	 em	 boas	 condições	 de	
higiene,	uso	e	segurança;	
8.11. As	máquinas	pesadas	e	veículos	deverão	estar	devidamente	licenciados	pelos	
órgãos	 competentes,	 segundo	 as	 normas	 e	 leis	 de	 trânsito,	 regulamentadas	 pelo	
DENATRAN	e	DETRAN;	
8.12. Manter	o(s)	veículo(s)	a	 ser(em)	utilizado(s)	na	execução	do(s)	 serviço(s)	
esteja(m)	adequados	às	determinações	do	Código	Nacional	de	Trânsito	–	Lei	Federal	
n.º	9503/97	(art.	136	e	seguintes);	
8.13. Não	 substituir	 os	 veículos	 pesados	 e	 máquinas,	 mesmo	 que	
temporariamente,	 sem	 a	 expressa	 comunicação	 à	 Secretaria	 Municipal	 de	
Infraestrutura	e	submetendo-se	a	autorização	desta;	
8.14. Se	o	veículo,	máquina	ou	equipamento	não	estiverem	condições	de	uso	por	
problemas	 técnicos	 e	 mecânicos,	 deverá	 ser	 substituído	 por	 outro	 análogo	 no	
mesmo	 dia,	 ou	 num	 intervalo	 máximo	 de	 03	 (três)	 dias,	 de	 maneira	 a	 não	
interromper	os	serviços,	sob	pena	de	pagamento	de	multa	correspondente	ao	item	
faltoso;		
8.15. Reparar,	 a	 seu	 custo,	 os	 prejuízos	 causados	 pelo	 não	 cumprimento	 das	
normas	de	segurança;	
8.16. Manter,	 durante	 a	 execução	 do	 Contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	
obrigações	 por	 ele	 assumidas,	 todas	 as	 condições	 de	 habilitação	 e	 qualificação	
exigidas	na	licitação	
8.17. Responsabilizar-se	 pelo	 fiel	 cumprimento	 do	 objeto	 deste	 Termo	 de	
Referência	em	todos	os	termos	estabelecidos;	
8.18. Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	forem	solicitados	pela	CONTRATANTE	
acerca	da	prestação	dos	serviços;	
8.19. Executar	 fielmente	 o	 objeto	 contratado,	 de	 acordo	 com	 as	 normas	 legais	
verificando	sempre	o	bom	desempenho,	 realizando	os	serviços	em	conformidade	
com	a	proposta	apresentada	e	nos	 termos	pactuados	no	 Instrumento	Contratual,	
observando	sempre	as	determinações	da	legislação	pertinente;	
8.20. Caberá	 à	 CONTRATADA	 a	 responsabilidade	 pelos	 custos	 operacionais	
relativos	 à	 entrega	 das	 máquinas	 pesadas	 e	 veículos	 nos	 locais	 indicados	 pela	
CONTRATANTE;	
8.21. A	CONTRATADA	é	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	
fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	 da	 execução	 do	 contrato.	 A	 inadimplência	 do	
contratado,	 com	 referência	 aos	 encargos	 trabalhistas,	 fiscais	 e	 comerciais	 não	
transfere	 à	 Administração	 Pública	 a	 responsabilidade	 por	 seu	 pagamento,	 nem	
poderá	onerar	o	objeto	do	contrato.	
8.22. Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	
exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos;	nem	permitir	a	
utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	
insalubre;	
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9. RECEBIMENTO	E	ACEITAÇÃO	DO	OBJETO	
9.1. Executado	o	contrato,	o	objeto	será	recebido:	
a)	provisoriamente,	 pelo	 responsável	 por	 seu	 acompanhamento	 e	 fiscalização,	
mediante	 termo	circunstanciado,	assinado	pelas	partes	em	até	05	(cinco)	dias	da	
comunicação	escrita	da	CONTRATADA;	
b)	definitivamente,	por	servidor	designado	pela	autoridade	competente,	mediante	
termo	 circunstanciado,	 assinado	 pelas	 partes,	 após	 o	 decurso	 do	 prazo	 de	
observação,	 ou	 vistoria	 que	 comprove	 a	 adequação	 do	 objeto	 aos	 termos	
contratuais,	observado	o	disposto	no	art.	69	da	Lei	8.666/93.	
	
10. CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO	
10.1. O	 pagamento	 será	 feito	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias,	 da	 data	 de	
apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 referente	 aos	 serviços	 prestados	 no	 mês	
imediatamente	 anterior,	 a	 qual	 deverá	 ser	 entregue	 até	 o	 quinto	dia	 útil	 do	mês	
subsequente	 e	 atestada	 pelo	 Setor	 competente	 da	 Prefeitura	 pelo	 servidor	
designado	para	este	fim;	
10.2. A	Nota	 Fiscal/Fatura	 deverá	 ser	 emitida,	 expressando	 o	 valor	mensal	 dos	
serviços	executado;	
10.3. A	CONTRATADA	deverá	apresentar	a	comprovação	de	que	a	empresa	está	
em	dia	com	as	obrigações	perante	a	regularidade	fiscal	e	trabalhista;	
10.4. O	pagamento	será	efetuado	pela	CONTRATANTE	à	CONTRATADA,	através	
de	depósito	em	conta	corrente,	indicada	pela	CONTRATADA;	
10.5. Caso	os	pagamentos	sejam	efetuados	após	o	prazo	estabelecido	no	item	9.1,	
por	culpa	da	CONTRATANTE,	serão	devidos	encargos	moratórios	à	taxa	nominal	de	
6%	 a.a.	 (seis	 por	 cento	 ao	 ano),	 capitalizados	 diariamente	 em	 regime	 de	 juros	
simples,	desde	que,	para	tanto,	não	tenha	concorrido	à	CONTRATADA.	
10.5.1. O	valor	dos	encargos	será	calculado	pela	fórmula:	EM	=	I	x	N	x	VP,	onde:	EM	
=	Encargos	moratórios	devidos;	N	=	Números	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	
pagamento	 e	 a	 do	 efetivo	 pagamento;	 I	 =	 Índice	 de	 compensação	 financeira	 =	
0,00016438;	e	VP	=	Valor	da	prestação	em	atraso.	
	
11. FISCALIZAÇÃO	
11.1. Sem	prejuízo	da	plena	responsabilidade	da	CONTRATADA,	o	Contrato	será	
fiscalizado	 por	 servidor	 formalmente	 instituído	 a	 quem	 caberá	 exercer	 as	
atribuições	previstas,	nos	termos	do	art.	67	da	Lei	Federal	n.	8.666,	de	21	de	junho	
de	1993;	
11.2. Dentre	 outras	 atribuições,	 o	 FISCAL	 DO	 CONTRATO	 deverá	 atestar	 os	
documentos	de	despesa	quando	comprovada	a	fiel	execução	dos	serviços,	para	fins	
de	pagamento;	
11.3. A	 fiscalização	não	exclui	nem	reduz	a	 responsabilidade	da	CONTRATADA	
por	quaisquer	irregularidades,	imperfeições	técnicas,	vícios	ou	emprego	de	material	
inadequado	ou	de	qualidade	 inferior,	 inclusive	perante	 terceiros,	não	 implicando	
corresponsabilidade	da	CONTRATANTE	ou	de	seus	agentes	diante	destes;	
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12. ADESÃO	A	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	
12.1. Desde	que	devidamente	 justificada	a	vantagem,	a	ata	de	registro	de	preços,	
durante	 sua	 vigência,	 poderá	 ser	 utilizada	 por	 qualquer	 órgão	 ou	 entidade	 da	
administração	pública	que	não	tenha	participado	do	certame	licitatório,	mediante	
anuência	do	órgão	gerenciador.	
12.2. As	aquisições	ou	as	contratações	adicionais	não	poderão	exceder,	por	órgão	ou	
entidade,	 a	 50%	 dos	 quantitativos	 dos	 itens	 do	 instrumento	 convocatório	 e	
registrados	 na	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 para	 o	 órgão	 gerenciador	 e	 órgãos	
participantes,	não	podendo	ainda,	exceder	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo	
de	cada	item	registrado	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	órgão	gerenciador	e	para	
os	órgãos	participantes,	independentemente	do	número	de	órgãos	não	participantes	
que	aderirem.	
	
13. REGISTRO	ADICIONAL	DE	PREÇOS	
13.1. Após	o	encerramento	da	etapa	competitiva,	as	licitantes	poderão	reduzir	seus	
preços	ao	valor	da	proposta	da	licitante	vencedora.	
13.2. Para	registro	adicional	de	preços	dos	demais	licitantes	será	exigido	a	análise	
da	documentação	de	habilitação.	
13.3. A	apresentação	de	novas	propostas	não	prejudicará	o	resultado	do	certame	em	
relação	a	licitante	vencedora.	
13.4. Além	do	preço	do	1º	(primeiro)	colocado,	serão	registrados	preços	de	outros	
fornecedores,	 desde	 que	 as	 ofertas	 sejam	 em	 valores	 iguais	 ao	 da	 licitante	
vencedora.	
13.5. O	registro	a	que	se	refere	o	item	12.4,	tem	por	objetivo	o	cadastro	de	reserva,	
no	caso	de	exclusão	do	primeiro	colocado	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	na	hipótese	
prevista	no	Decreto	Federal	nº	7.892/2013.	
	
14. VALIDADE	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇO	
14.1. A	Ata	de	Registro	de	Preços	decorrente	do	presente	Pregão	terá	validade	de	12	
(doze)	meses,	a	contar	de	sua	publicação	na	imprensa	oficial.	
	
15. SANÇÕES	E	MULTAS	CONTRATUAIS	
15.1. O	 atraso	 injustificado	 no	 cumprimento	 do	 objeto	 do	 Contrato	 sujeitará	 a	
CONTRATADA	à	multa	de	mora	correspondente	a	0,33%	(trinta	e	três	Centésimos	
por	cento)	sobre	o	valor	global	do	Contrato;	
15.2. Além	da	multa	acima	citada,	a	CONTRATANTE	poderá,	garantida	a	prévia	
defesa,	 aplicar	 à	 CONTRATADA,	 na	 hipótese	 de	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	
Contrato,	as	seguintes	sanções:	
a) advertência;	
b) multa	de	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	não	executado	do	Contrato,	nos	casos	
que	 ensejarem	 sua	 rescisão	 determinada	 por	 ato	 unilateral	 e	 escrito	 da	
CONTRATANTE;	
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c) suspensão	temporária	de	participar	em	licitação	e	o	impedimento	de	contratar	
com	a	Administração,	por	prazo	não	superior	a	02	(dois)	anos;	
d) declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública	
enquanto	perdurarem	os	motivos	determinantes	da	punição.	
15.3. As	 sanções	 previstas	 nas	 alíneas	 “a”,	 “c”	 e	 “d”	 poderão	 ser	 aplicadas	
conjuntamente	com	a	prevista	em	“b”.	
	
16. PRAZO	DE	VIGÊNCIA	DO	CONTRATO	
16.1. O	prazo	de	vigência	do	Contrato	será	de	12	(doze)	meses,	a	contar	da	data	de	
sua	 assinatura,	 podendo	 ser	 prorrogado	 conforme	 dispõe	 o	 art.57,	 II	 da	 Lei	
8.666/93.	
	
17. ACRÉSCIMOS	E	SUPRESSÕES	
17.1. A	CONTRATADA	ficará	obrigado	a	aceitar	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	
fizerem	 necessários	 de	 até	 25%	 do	 montante	 inicialmente	 previsto,	 cabendo	
justificar	a	necessidade	em	qualquer	caso,	em	conformidade	com	o	art.	65,	§	1º,	da	
Lei	n.º	8.666/93.	
	
18. REAJUSTE	
18.1. 	O	 valor	 do	 Contrato	 não	 poderá	 ser	 reajustado	 na	 periodicidade	 de	 sua	
vigência.	
18.2. Em	caso	de	haver	prorrogação	do	Contrato,	conforme	previsto	no	subitem	
14.1,	poderá	ser	negociado	reajuste,	através	de	apostilamento,	e	subordinados	aos	
critérios	 estabelecidos	 na	 Lei	 9.069	 de	 29.06.95	 em	 seu	 artigo	 28	 e	 tendo	 como	
limite	 a	 variação	 do	 IGP-M	 (índice	 Geral	 de	 Preços	 de	 Mercado),	 calculado	 e	
divulgado	pela	FGV	(Fundação	Getúlio	Vargas),	ou	outro	que	vier	a	substitui-lo.						

	
	
	

José	Carlos	Diniz	
Secretário	Municipal	de	Infra	Estrutura		
Prefeitura	Municipal	de	Carutapera	

	
APROVO	O	TERMO	DE	

REFERÊNCIA	
	

Em,	03/02/2023	
	

Airton	Marques	Silva	
Prefeito	
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PREGÃO	ELETRÔNICO	N.º	06/2023	-	PMC	
	

ANEXO	II	
	

MINUTA	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº	__/2023-CPL		
		

	
A	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera	-	MA,	com	sede	na																																			,	inscrita	
no	CNPJ	sob	o	nº	_____________________	,	doravante	denominada	CONTRATANTE,	neste	
ato,	 representado	 pelo	 Sr.	 Prefeito	 __________________,	 brasileiro,	 residente	 neste	
Município,	 R.G	 n.º	 _____________________	 e	 C.P.F	 n.º	 _________________,	 considerando	 o	
julgamento	da	 licitação	na	modalidade	de	Pregão	Eletrônico,	para	REGISTRO	DE	
PREÇOS,	Processo	Administrativo	nº	________/2023	-PMC-MA,	através	da	Comissão	
Permanente	 de	 Licitação-CPL,	 RESOLVE:	 registrar	 os	 preços	 dos	 serviços	
propostos	pela	empresa	______________,	inscrita	no	CNPJ:	__________,	Insc.	Estadual	nº	
_________,	 localizada	 da	 na	 _____________,	 CEP	 nº	 __________,	 representada	 pelo	 (a)	
_______________,	portador	do	RG	nº	 __________	e	 inscrito	no	CPF	sob	o	nº	 _____________,		
nesta	ATA,	de	acordo	com	a	classificação	por	ela	alcançada	e	na	quantidade	cotada,	
atendendo	 as	 condições	 previstas	 no	 edital,	 sujeitando-se	 as	 partes	 às	 normas	
constantes	 na	 Lei	 nº	 8.666,	 de	 21	 de	 junho	 de	 1993	 e	 suas	 alterações,	 Decreto	
Federal	nº	7.892/2013,	Lei	nº	10.520,	de	17	de	Julho	de	2002,	Lei	Complementar	
123/2006,	e	demais	legislações	aplicadas	à	espécie.		
	
CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO			
A	 presente	 Ata	 tem	 por	 objeto	 o	 Registro	 de	 Preços	 para	 futura	 e	 eventual	
contratação	 de	 empresa	 para	 a	 prestação	 de	 serviços	 de	 locação	 de	máquinas	 e	
veículos	 pesados	 para	 atender	 as	 necessidades	 da	 Prefeitura	 Municipal	 de	
Carutapera	–	MA	a	serem	prestados	de	acordo	com	as	especificações	e	quantidades	
do	Termo	de	Referência,	 anexo	 I	 do	Edital	 do	Pregão	Eletrônico	nº	06/2023	 –	
PMC-MA,	 que	 passa	 a	 fazer	 parte	 desta	 Ata,	 juntamente	 com	 a	 documentação	 e	
proposta	de	preços	apresentadas	pelas	licitantes	vencedoras,	conforme	consta	nos	
autos	do	Processo	nº	38/2023		–	PMC-MA.		
Parágrafo	Primeiro	-	Este	instrumento	não	obriga	a	contratação,	nas	quantidades	
indicadas	 no	ANEXO	 ÚNICO	 deste	 documento,	 podendo	 o	 ÓRGÃO	 promover	 as	
contratações	de	acordo	com	suas	necessidades.	
	
CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DA	VIGÊNCIA	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	
A	presente	Ata	terá	validade	de	12	(doze)	meses,	contados	a	partir	de	sua	publicação	
no	Diário	Oficial.	
	
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DA	GERÊNCIA	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	
O	 gerenciamento	 deste	 instrumento	 caberá	 a	 COMISSÃO	 PERMANENTE	 DE	
LICITAÇÃO	–	CPL.	
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Parágrafo	Primeiro	 -	A	presente	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	ser	utilizada	
para	 contratação	 do	 respectivo	 objeto,	 por	 qualquer	 órgão	 da	 Administração	
Pública,	Direta	ou	Indireta.	
	
CLÁUSULA	QUARTA	–	DOS	PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS	
Os	preços	 registrados,	 as	 especificações	 dos	 serviços,	 os	 quantitativos,	 empresas	
beneficiarias	e	representante(s)	legal(is)	das	empresas,	encontram-se	elencados	no	
ANEXO	ÚNICO	da	Ata	de	Registro	de	Preços.	
	
CLÁUSULA	QUINTA	–	DA	EXECUÇÃO	DOS	SERVIÇOS		
A	Contratada	 fica	obrigada	a	executar	os	serviços	nas	condições	estabelecidas	no	
Termo	de	Referência.	
Parágrafo	Único	–	O	prazo	para	o	 início	para	execução	dos	serviços	será	após	a	
assinatura	do	Contrato	de	acordo	com	o	Termo	de	Referência	-	Anexo	I	do	Edital	e	
Proposta	da	empresa	vencedora.	
	
CLÁUSULA	SEXTA	–	DA	REVISÃO	DE	PREÇOS	
Os	 preços	 registrados	 manter-se-ão	 inalterados	 pelo	 período	 de	 vigência	 da	
presente	Ata,	admitida	a	revisão	no	caso	de	desequilíbrio	da	equação	econômico-
financeira	inicial	deste	instrumento.	
Parágrafo	 Primeiro	 -	 Os	 preços	 registrados	 que	 sofrerem	 revisão,	 não	
ultrapassarão	 os	 preços	 praticados	 no	 mercado,	 mantendo-se	 a	 diferença	
percentual	 apurada	 entre	 o	 valor	 originalmente	 constante	 da	 proposta	 e	 aquele	
vigente	no	mercado	à	época	do	registro.					
Parágrafo	Segundo	-	Caso	o	preço	registrado	seja	superior	à	média	dos	preços	de	
mercado,	 o	 ÓRGÃO	 GERENCIADOR	 solicitará	 ao(s)	 Fornecedor(es),	 mediante	
correspondência,	redução	do	preço	registrado,	de	forma	a	adequá-lo	ao	mercado.	
	
CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DA	ADESÃO	A	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	
Desde	que	devidamente	justificada	a	vantagem,	a	ata	de	registro	de	preços,	durante	
sua	vigência,	poderá	ser	utilizada	por	qualquer	órgão	ou	entidade	da	administração	
pública	 que	 não	 tenha	 participado	 do	 certame	 licitatório,	 mediante	 anuência	 do	
órgão	gerenciador.	
Parágrafo	Primeiro	-	Os	órgãos	e	entidades	que	não	participaram	do	registro	de	
preços,	quando	desejarem	fazer	uso	da	ata	de	registro	de	preços,	deverão	consultar	
o	órgão	gerenciador	da	ata	para	manifestação	sobre	a	possibilidade	de	adesão.	
Parágrafo	Segundo	-	Caberá	ao	prestados	de	serviço	beneficiário	da	ata	de	registro	
de	preços,	observadas	as	condições	nela	estabelecidas,	optar	pela	aceitação	ou	não	
execução	 dos	 serviços	 decorrente	 de	 adesão,	 desde	 que	 não	 prejudique	 as	
obrigações	 presentes	 e	 futuras	 decorrentes	 da	 ata,	 assumidas	 com	 o	 órgão	
gerenciador	e	órgãos	participantes.	
Parágrafo	 Terceiro	 -	 Os	 serviços	 ou	 as	 contratações	 adicionais	 não	 poderão	
exceder,	por	órgão	ou	entidade,	a	50%	dos	quantitativos	dos	itens	do	instrumento	
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convocatório	e	registrados	na	Ata	de	Registro	de	Preços	para	o	órgão	gerenciador	e	
para	os	órgãos	participantes,	não	podendo	ainda,	exceder	na	totalidade,	ao	dobro	do	
quantitativo	 de	 cada	 item	 registrado	 na	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 para	 o	 órgão	
gerenciador	 e	 para	 os	 órgãos	 participantes,	 independentemente	 do	 número	 de	
órgãos	não	participantes	que	aderirem.	
	
CLÁUSULA	OITAVA	–	DO	REGISTRO	ADICIONAL	DE	PREÇOS	
Após	 o	 encerramento	 da	 etapa	 competitiva,	 as	 licitantes	 poderão	 reduzir	 seus	
preços	ao	valor	da	proposta	da	licitante	vencedora;	
Parágrafo	Primeiro	-	Para	registro	adicional	de	preços	das	demais	licitantes	será	
exigido	a	análise	das	documentações	de	habilitação.	
Parágrafo	 Segundo	 -	 A	 apresentação	 de	 novas	 propostas	 não	 prejudicara	 o	
resultado	do	certame	em	relação	a	licitante	vencedora.	
Parágrafo	Terceiro	-	Além	do	preço	do	1º	(primeiro)	colocado,	serão	registrados	
preços	de	outros	prestadores	de	serviços,	desde	que	as	ofertas	sejam	em	valores	
iguais	ao	da	licitante	vencedora.	
Parágrafo	Quarto	-	O	registro	a	que	se	refere	o	parágrafo	terceiro,	tem	por	objetivo	
o	cadastro	de	reserva,	no	caso	de	exclusão	da	primeira	colocada	da	Ata	de	Registro	
de	Preços,	na	hipótese	prevista	no	Decreto	Federal	nº	7.892/2013.	
	
CLÁUSULA	NONA	–	DO	CANCELAMENTO	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	
A	presente	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	ser	cancelada	de	pleno	direito,	pelo	
ÓRGÃO	GERENCIADOR,	quando:	
a) A	 Empresa	 não	 cumprir	 as	 obrigações	 constantes	 desta	 Ata	 de	 Registro	 de	
Preços;	
b) Não	 retirar	 a	 nota	 de	 empenho	 ou	 instrumento	 equivalente	 no	 prazo	
estabelecido	pela	Administração,	sem	justificativa	aceitável;	
c) Não	aceitar	reduzir	o	seu	preço	registrado,	na	hipótese	deste	se	tornar	superior	
àqueles	praticados	no	mercado;	
d) Sofrer	 sanção	 prevista	 nos	 incisos	 III	 ou	 IV	 do	 caput	 do	 art.	 87	 da	 Lei	
8.666/1993,	ou	no	art.	7º	da	Lei	10.520/2002.	
e) Por	 razões	 de	 interesse	 público	 devidamente	 demonstradas	 e	 justificadas	
pelo(s)	ORGAO(S)	 PARTICIPANTE(S)	 ou	 pelo	ÓRGÃO	GERENCIADOR	ou	por	 fato	
superveniente,	 decorrente	 de	 caso	 fortuito	 ou	 forca	 maior	 que	 prejudique	 o	
cumprimento	da	ata.	
Parágrafo	 Primeiro	 -	 Ocorrendo	 cancelamento	 do	 preço	 registrado,	 a(s)	
Prestadora	 (s)	 de	 serviços	 será(ao)	 comunicada(s)	 formalmente,	 através	 de	
documento	que	será	juntado	ao	processo	administrativo	da	presente	Ata,	após	sua	
ciência.	
Parágrafo	Segundo	–	No	caso	de	recusa	da	prestadora	de	serviços	em	dar	ciência	
da	 decisão,	 a	 comunicação	 será	 feita	 através	 de	 publicação	 no	 Diário	 Oficial,	
considerando-se	cancelado	o	preço	registrado	a	partir	dela.	
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Parágrafo	Terceiro	–	A	solicitação	da	prestadora	de	serviços	para	cancelamento	
dos	 preços	 registrados	 poderá	 não	 ser	 aceita	 pelo	 ÓRGÃO	 GERENCIADOR,	
facultando-se	a	este,	neste	caso,	a	aplicação	das	penalidades	cabíveis.	
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DA	PUBLICAÇÃO	
O	ÓRGAO	GERENCIADOR	 fara	publicar	a	presente	Ata	no	Diário	Oficial,	 após	 sua	
assinatura,	nos	termos	da	Legislação	vigente.	
	
CLÁUSULA	ONZE	-	DAS	DISPOSIÇÕES	FINAIS	
Todas	as	alterações	que	se	fizerem	necessárias	serão	registradas	por	intermédio	de	
lavratura	de	Termo	Aditivo	ou	Apostilamento,	a	presente	Ata	de	Registro	de	Preços,	
conforme	o	caso.	
Parágrafo	 Primeiro	 -	 Integra	 esta	 Ata,	 o	 Edital	 de	 PREGÃO	 ELETRÔNICO	 Nº	
06/2023	–	PMC-MA	e	seus	anexos	e	as	propostas	das	empresas	registradas	nesta	
Ata.	
Parágrafo	Segundo	-	Os	casos	omissos	serão	resolvidos	de	acordo	com	a	Lei	no	
8.666,	de	21	de	junho	de	1993.	
	
CLÁUSULA	DOZE	-	DO	FORO	
Fica	 eleito	 o	 foro	 da	 Comarca	 de	 Carutapera,	 para	 dirimir	 quaisquer	 dúvidas	
oriundas	do	presente	instrumento.	
	
E	por	estarem,	assim,	justas	e	contratadas,	as	partes	assinam	o	presente.	

	
Carutapera	-	MA,	___	de	___________	de	2023.	

	
	

_____________________________	
Presidente	da	CPL	

	
	

_____________________________	
Prefeito	Municipal	–	Carutapera-MA	

	
	

____________________________	
Razão	Social	da	Empresa	

CNPJ	
Nome/assinatura	do	Representante	

do	Declarante	
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ANEXO	ÚNICO	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇO	
	

ANEXO	ÚNICO	
	
REF.:	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº	....../2023-	PMC/MA	
PREGÃO	ELETRÔNICO	N.º	06/2023	–	CPL/PMC/MA	
PROCESSO	N.º	038/2023	–	PMC/MA	
VIGENCIA	DA	ATA:	12	MESES	
	
Este	documento	integra	a	Ata	de	Registro	de	Preços	nº	....../2023,	celebrada	perante	
a	 Comissão	 Permanente	 de	 Licitação	 –	 CPL,	 tendo	 como	 partes	 o	 Município	 de	
Carutapera/MA	 e	 as	 Empresas	 que	 tiveram	 seus	 preços	 registrados,	 em	 face	 à	
realização	do	Pregão	Eletrônico	nº	06/2023–	CPL/PMC/MA.	
	
OBJETO:	 registro	 de	 preços	 para	 futura	 e	 eventual	 contratação	 de	 empresa	
especializada	 para	 prestação	 de	 serviços	 de	 descupinização,	 desratização,	
dedetização	 e	 sanitização	 em	 geral,	 dragagem,	 limpeza	 e	 desinfecção	 de	 fossas	
sépticas	para	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera.	
	
QUADRO	1	–	DADOS	DA	EMPRESA	BENEFICIÁRIA.	
EMPRESA:	............................................	
CNPJ:	....................................	 Telefone	/	Fax:	..........................	
Endereço:	..................................................	 E-mail:	......................................	

	
QUADRO	2	–	ITENS	REGISTRADOS.	
ITEM	 DESCRIÇÃO	DOS	SERVIÇOS	 UND	 QNT	 VALOR	

UNITÁRIO	
VALOR	
TOTAL	

1	 	 	 	 	 	
2	 	 	 	 	 	
3	 	 	 	 	 	

VALOR	TOTAL	REGISTRADO	 	

Carutapera/MA,	___	de	_____________	de	2023.	
	

Comissão	Permanente	de	Licitação-CPL	
Órgão	Gerenciador	

	
Prefeitura	Municipal	De	Carutapera	

Prefeito	Municipal	
	

Empresa	Beneficiária	da	ARP	
CNPJ	nº	XX.XXX.XXX/XXXX-XX	

Nome/assinatura	do	Representante	
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PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	06/2023	
	

ANEXO	III	DO	EDITAL	
	

MINUTA	DO	CONTRATO	
	
CONTRATO	Nº								/2023	–	PMC	

	
CONTRATO	 DE	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 QUE	
ENTRE	 SI,	 FAZEM,	 DE	 UM	 LADO,	 COMO	
CONTRATANTE,	 A	 PREFEITURA	 DE	
CARUTAPERA/MA,	 E	 DE	 OUTRO,	 A	 EMPRESA	
______________________COMO	CONTRATADA.	

		 	
A	Prefeitura	Municipal	de	Carutapera	-	MA,	ente	de	Direito	Público,	situada	na	
_____________________,	n.º	____	–	_______,	CEP:	_____________	–	Carutapera	-	MA,	inscrita	no	
CNPJ	sob	o	nº	___________________,	doravante	denominada	CONTRATANTE,	neste	ato,	
representado	pelo	Sr.	Prefeito	_________________,	brasileiro,	residente	neste	Município,	
R.G	 n.º	 __________________	 e	 C.P.F	 n.º	 _________________,	 e	 a	 empresa	
____________________________,	 situada	 na	 _________________,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 o	 n.º	
_____________,	 Inscrição	 Estadual	 nº	 _____________,	 neste	 ato	 representado	 por	
_________________,	portador(a)	da	Cédula	de	Identidade	n.º	__________,	inscrito(a)	no	CPF	
sob	 o	 n.º	 ___________,	 doravante	 denominada	 CONTRATADA,	 firmam	 o	 presente	
CONTRATO	 decorrente	 da	Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 nº	 _____/2023-PMC-MA,	
vinculado	ao	Pregão	Eletrônico	nº	06/2023-PMC-MA,	Processo	Administrativo	
n.º	38/2023	-	PMC-MA,	submetendo-se	as	partes	às	disposições	constantes	da	Lei	
n.º	8.666/93,	e	suas	alterações	posteriores		e	as	cláusulas	e	condições	seguintes:	
	
CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO	
O	presente	Instrumento	tem	por	objeto	o	Registro	de	Preços	para	futura	e	eventual	
contratação	 de	 empresa	 para	 a	 prestação	 de	 serviços	 de	 locação	 de	máquinas	 e	
veículos	 pesados	 para	 atender	 as	 necessidades	 da	 Prefeitura	 Municipal	 de	
Carutapera	–	MA,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências	estabelecidos	no	
Edital	e	seus	anexos.	
PARÁGRAFO	ÚNICO	-	Todas	as	máquinas	e	veículos	pesados	não	podem	ter	mais	
de	10	(dez)	anos	de	fabricação,	ter	motor	a	diesel,	devem	estar	em	bom	estado	de	
conservação,	em	perfeitas	condições	de	uso	aos	quais	se	destinam	e	com	todos	os	
equipamentos,	inclusive	os	de	segurança,	obrigatórios	por	lei.	
	
CLÁUSULA	 SEGUNDA	 –	 NORMAS,	 CARACTERÍSTICAS	 TÉCNICAS	 E	
INFORMAÇÕES	COMPLEMENTARES		
PARÁGRAFO	 PRIMEIRO	 -	 A	 locação	 dos	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	 para	 a	
Prefeitura	Municipal	 de	 Carutapera	 poderá	 ser	 executada	 com	 veículos	 próprios	
e/ou	subcontratados	a	terceiros.	
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I	-	Quando	a	CONTRATADA	não	for	proprietária	do(s)	veículos(s),	a	mesma	deverá	
apresentar	contratos(s)	de	locação	de	veículos(s)	com	poderes	de	uso	e	sublocação.	
PARÁGRAFO	 SEGUNDO	 -	 Os	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	 deverão	 possuir	
cobertura	de	 seguro	 contra	 furto,	 roubo,	 incêndio,	 colisão,	 acessório,	 envolvendo	
danos	materiais	e	pessoais	causados	a	terceiros	e	aos	ocupantes	do	locado.	
PARÁGRAFO	 TERCEIRO	 -	 A	 locação	 de	 máquinas	 e	 veículos	 pesados	 se	 dará	
mediante	 a	 disponibilização	nas	 quantidades	 relacionadas	 e	 nos	 locais	 indicados	
pela	CONTRATANTE.	
PARÁGRAFO	 QUARTO	 -	 A	 CONTRATADA	 deverá	 apresentar	 as	 máquinas	 e	
veículos	pesados	nos	locais	indicados	pelo	CONTRATANTE	no	prazo	de	até	10	(dez)	
dias	 após	 o	 recebimento	 da	 Ordem	 de	 Serviço	 a	 ser	 emitida	 pela	 Prefeitura	
Municipal	 de	 Carutapera,	 cabendo	 à	 CONTRATADA	 proceder	 à	 entrega	 das	
máquinas	e	veículos	pesados	nos	locais	especificados.	
PARÁGRAFO	 QUINTO	 -	 As	 máquinas	 e	 veículos	 pesados	 serão	 submetidos	 a	
vistoria,	 análise	 e	 aprovação	 pelo	 FISCAL	 DO	 CONTRATO,	 a	 ser	 designado	
posteriormente,	e	deverão	obedecer	às	exigências	previstas	nas	legislações	vigentes	
atinente	a	matéria,	sob	pena	de	decadência	do	direito	de	a	contratação,	sem	prejuízo	
das	sanções	cabíveis.	
PARÁGRAFO	SEXTO	-	Todos	os	veículos	e	máquinas	a	serem	utilizadas	na	execução	
dos	 serviços,	 deverão	 estar	 em	 perfeitas	 condições	 de	 funcionamento	 e	 deverão	
estar	regularizados	para	tal	finalidade,	e	obedecer	a	seguintes	exigências:	
I	-	Ter	registro	como	veículo	para	sua	determinada	função;	
II	-	Ter	Equipamento	Registrador	Instantâneo	inalterável	de	velocidade	e	de	tempo;	
III	-	Ser	equipado	com	extintor	de	incêndios	e	todos	os	equipamentos	de	proteção	
veicular	obrigatórios;	
IV	-	Possuir	lanterna	de	luz	branca,	fosca	e/ou	amarela	disposta	nas	extremidades	
da	parte	superior	dianteira	e	 lanternas	de	 luz	vermelha	disposta	na	extremidade	
superior	da	traseira;	
V	-	Possuir	cintos	de	segurança	em	número	igual	à	lotação	do	veículo;	
PARÁGRAFO	SÉTIMO	-	Os	veículos	a	serem	utilizados	na	execução	dos	serviços,	que	
não	dispor	de	imediato	das	exigências	constantes	no	item	5.5,	terão	o	prazo	máximo	
de	03	(três)	dias	da	vistoria	para	realizar	e	comprovar	as	adequações	exigidas;	
PARÁGRAFO	OITAVO	 -	 A	 empresa	 vencedora	 do	 certame	 deverá	 apresentar	 na	
entrega	das	máquinas	e	veículos	pesados	os	seguintes	documentos:	
I	-	Cópia	autenticada	do	CRLV	do	exercício	quitado	dos	veículos/máquinas	que	serão	
utilizados	na	prestarão	os	serviços;	
II	-	Relatório	dos	veículos	e	máquinas	pesadas	a	serem	utilizados,	contendo	entre	
outras	 informações	 os	 modelos,	 tipo,	 capacidade,	 ano	 de	 fabricação,	 estado	 de	
conservação,	condições	mecânicas	e	físicas.		
III	-	Cópia	da	apólice	do	seguro	de	cada	veículo/máquina,	contendo	as	informações	
da	cobertura	do	seguro	e	contatos	da	seguradora.	
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PARÁGRAFO	 NONO	 -	 Caso	 os	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	
informados/apresentados	 não	 satisfaçam	 as	 exigências,	 deverão	 ser	 substituídos	
em	até	03	(três)	dias.	
PARÁGRAFO	DÉCIMO	-	A	manutenção	preventiva	e	corretiva	é	de	responsabilidade	
da	CONTRATADA	e	compreende	o	exame	do	veículo/máquina	em	condições	de	uso	
e	funcionamento,	visando	identificar,	prevenir	e	reparar	a	ocorrência	de	possíveis	
defeitos.	Estes	serviços	constam	de	verificação	da	parte	elétrica	e	eletrônica,	motor,	
suspensão,	 cambagem,	 balanceamento,	 sistema	 de	 refrigeração,	 ar-condicionado,	
mecânica	em	geral,	limpeza	e	outros	serviços	de	acordo	com	os	manuais	e	normas	
técnicas	especificas	para	cada	veículo.	Ocorrerá	sempre	com	intervalos	regulares	de	
quilometragem	 percorrida	 ou	 tempo,	 conforme	 estabelecido	 nos	 manuais	 dos	
veículos/máquinas,	 compreendendo	 a	 substituição	 de	 peças	 com	 vida	 útil	 pré-
determinada.		
PARÁGRAFO	ONZE	 -	As	manutenções	deverão	 ser	 agendadas	 com	o	FISCAL	DO	
CONTRATO,	que	se	encarregará	da	programação;		
PARÁGRAFO	DOZE	-	E� 	obrigatória	a	apresentação	de	relatório	técnico	mensal	de	
manutenção	 preventiva	 e	 corretiva	 onde	 conste,	 sucintamente,	 o	 estado	 de	
funcionamento	dos	veículos	reparados	e/ou	vistoriados	naquele	mês,	bem	como	a	
relação	de	peças	substituídas	e	os	serviços	realizados;		
PARÁGRAFO	TREZE	-	Sempre	que	solicitado,	deverá	ser	apresentado,	no	prazo	de	
24	horas,	 relatório	descrevendo	os	motivos	do	desgaste	e/ou	dano	da	peça	a	ser	
substituída,	 a	 fim	 de	 identificar	 se	 a	 causa	 foi	 o	 desgaste	 natural,	 acidente	 ou	
imperícia.		
PARÁGRAFO	 QUATORZE	 -	 Os	 veículos/máquinas,	 quando	 retirados	 para	
manutenção	deverão	ser	substituídos	por	outro	similar,	de	mesma	característica,	
em	 até	 (3)	 três	 dias	 úteis,	 até	 que	 o	 tenha	 sido	 substituído	 seja	 devolvido	 pela	
CONTRATADA;		
PARÁGRAFO	QUINZE	 -	Os	 serviços	de	manutenção	 realizados	nos	veículos	e/ou	
máquinas	deverão	ser	aprovados	pela	CONTRATANTE	e,	caso	rejeitados,	deverão	
ser	refeitos;		
PARÁGRAFO	DEZESSEIS	 -	 Fica	 terminantemente	 proibida	 a	 retirada	 de	 peças	 e	
equipamentos	 de	 um	 veículo/máquina	 para	 utilização/conserto	 de	 outro,	 salvo	
ordem	expressa,	por	escrito,	do	FISCAL	DO	CONTRATO.		
	
CLÁUSULA	TERCEIRA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA	
PARÁGRAFO	ÚNICO	 -	Para	a	prestação	dos	serviços,	 caberá	a	CONTRATADA	 as	
seguintes	obrigações:	
I	-	Proporcionar	todas	as	facilidades	para	que	a	CONTRATADA	possa	desempenhar	
seus	serviços	dentro	das	normas	do	contrato;	
II	-	Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	
acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;	
III	 -	 Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 dos	 serviços,	 por	 servidor	
especialmente	 designado,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas,	
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indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos	 empregados	 eventualmente	
envolvidos	 e/ou	 especificações	 dos	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	 referentes	 a	
ocorrência,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para	 as	
providências	cabíveis;	
IV	-	Notificar	a	CONTRATADA	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições	
no	curso	da	execução	dos	serviços,	fixando	prazo	para	a	sua	correção;	
V	-	Não	permitir	que	os	empregados	da	CONTRATADA	realizem	horas	extras,	exceto	
em	 caso	 de	 comprovada	 necessidade	 de	 serviço,	 formalmente	 justificada	 pela	
autoridade	do	órgão	para	o	qual	o	trabalho	seja	prestado	e	desde	que	observado	o	
limite	da	legislação	trabalhista;	
VI	-	Pagar	à	CONTRATADA	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	no	prazo	e	
condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos;		
VII	-	Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	CONTRATADA.	
	
CLÁUSULA	QUARTA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE	
PARÁGRAFO	ÚNICO	-	Para	garantir	o	fiel	cumprimento	do	objeto	deste	Contrato,	a	
CONTRATANTE	se	compromete	a:		
I	 -	Prestar	os	serviços	na	forma	ajustada,	obedecendo	as	normas	e	especificações	
técnicas	constante	do	Termo	de	Referência;	
II	-	Fornecimento	de	lubrificantes,	pneus,	peças,	bem	como,	manutenção	preventiva	
e	corretiva	dos	veículos	envolvidos	na	prestação	dos	serviços,	incluindo	serviços	de	
funilaria,	pintura,	bem	como	substituição	de	peças;	
III	-	Cumprir	nos	prazos,	as	especificações	do	fabricante	no	tocante	à	manutenção	e	
revisões;	
IV	 -	 Uma	 vez	 solicitada	 pela	 CONTRATANTE	 a	 necessidade	 de	 reparos	 e	
manutenção,	fica	a	cargo	da	CONTRATADA	o	devido	encaminhamento	dos	veículos	
pesados	e	máquinas	a	uma	autorizada	para	os	reparos	necessários;	
V	 -	 Providenciar	 em	 até	 03	 (três)	 dias	 contados	 da	 notificação	 do	 FISCAL	 DO	
CONTRATO	 a	 substituição	 dos	 veículos	 pesados	 e	 máquinas	 na	 decorrência	 de	
acidentes,	 defeitos	 mecânicos	 ou	 defeito	 de	 qualquer	 ordem	 que	 impeça	 sua	
locomoção	e	operação	por	outro	similar,	visando	não	retardar	o	uso	e	finalidades	da	
CONTRATANTE,	sem	ônus	adicional	a	esta;	
VI	-	Os	veículos	pesados	e	máquinas	deverão	possuir	cobertura	de	seguro	contra	
furto,	 roubo,	 incêndio,	 colisão,	 acessório,	 envolvendo	 danos	materiais	 e	 pessoais	
causados	a	terceiros	e	aos	ocupantes	do	locado;	
VII	-	Responder	pelos	danos	causados	à	CONTRATANTE	ou	a	terceiros,	decorrentes	
de	sua	culpa	ou	dolo,	quando	da	execução	do	Contrato,	não	excluindo	ou	reduzindo	
essa	responsabilidade	à	fiscalização	ou	ao	acompanhamento	pela	CONTRATANTE;	
VIII	-	Fornecer	à	CONTRATANTE,	toda	documentação	correspondente	aos	veículos,	
devidamente	atualizadas;	
IX	 -	 Submeter	os	veículos	pesados	e	máquinas	às	vistorias	 técnicas	exigidas	pelo	
Município	e	demais	determinações	legais;	
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X	-	Manter	os	veículos	pesados	e	máquinas	sempre	em	boas	condições	de	higiene,	
uso	e	segurança;	
XI	-	As	máquinas	pesadas	e	veículos	deverão	estar	devidamente	licenciados	pelos	
órgãos	 competentes,	 segundo	 as	 normas	 e	 leis	 de	 trânsito,	 regulamentadas	 pelo	
DENATRAN	e	DETRAN;	
XII	 -	 Manter	 o(s)	 veículo(s)	 a	 ser(em)	 utilizado(s)	 na	 execução	 do(s)	 serviço(s)	
esteja(m)	adequados	às	determinações	do	Código	Nacional	de	Trânsito	–	Lei	Federal	
n.º	9503/97	(art.	136	e	seguintes);	
XIII	-	Não	substituir	os	veículos	pesados	e	máquinas,	mesmo	que	temporariamente,	
sem	 a	 expressa	 comunicação	 à	 Secretaria	 Municipal	 de	 Infraestrutura	 e	
submetendo-se	a	autorização	desta;	
XIV	-	Se	o	veículo,	máquina	ou	equipamento	não	estiverem	condições	de	uso	por	
problemas	 técnicos	 e	 mecânicos,	 deverá	 ser	 substituído	 por	 outro	 análogo	 no	
mesmo	 dia,	 ou	 num	 intervalo	 máximo	 de	 03	 (três)	 dias,	 de	 maneira	 a	 não	
interromper	os	serviços,	sob	pena	de	pagamento	de	multa	correspondente	ao	item	
faltoso;		
XV	-	Reparar,	a	seu	custo,	os	prejuízos	causados	pelo	não	cumprimento	das	normas	
de	segurança;	
XVI	 -	 Manter,	 durante	 a	 execução	 do	 Contrato,	 em	 compatibilidade	 com	 as	
obrigações	 por	 ele	 assumidas,	 todas	 as	 condições	 de	 habilitação	 e	 qualificação	
exigidas	na	licitação;	
XVII	 -	 Responsabilizar-se	 pelo	 fiel	 cumprimento	 do	 objeto	 deste	 Termo	 de	
Referência	em	todos	os	termos	estabelecidos;	
XVIII	-	Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	forem	solicitados	pela	CONTRATANTE	
acerca	da	prestação	dos	serviços;	
XIX	 -	 Executar	 fielmente	 o	 objeto	 contratado,	 de	 acordo	 com	 as	 normas	 legais	
verificando	sempre	o	bom	desempenho,	 realizando	os	serviços	em	conformidade	
com	a	proposta	apresentada	e	nos	 termos	pactuados	no	 Instrumento	Contratual,	
observando	sempre	as	determinações	da	legislação	pertinente;	
XX	-	Caberá	à	CONTRATADA	a	responsabilidade	pelos	custos	operacionais	relativos	
à	 entrega	 das	 máquinas	 pesadas	 e	 veículos	 nos	 locais	 indicados	 pela	
CONTRATANTE;	
XXI	-	A	CONTRATADA	é	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	
fiscais	 e	 comerciais	 resultantes	 da	 execução	 do	 contrato.	 A	 inadimplência	 do	
contratado,	 com	 referência	 aos	 encargos	 trabalhistas,	 fiscais	 e	 comerciais	 não	
transfere	 à	 Administração	 Pública	 a	 responsabilidade	 por	 seu	 pagamento,	 nem	
poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;	
XXII	-	Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	
exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos;	nem	permitir	a	
utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	
insalubre;	
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CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	RECEBIMENTO	E	ACEITAÇÃO	DO	OBJETO	
PARÁGRAFO	ÚNICO	-	Executado	o	contrato,	o	objeto	será	recebido:	
I	 -	 Provisoriamente,	 pelo	 responsável	 por	 seu	 acompanhamento	 e	 fiscalização,	
mediante	 termo	circunstanciado,	assinado	pelas	partes	em	até	05	(cinco)	dias	da	
comunicação	escrita	da	CONTRATADA;	
II	-	Definitivamente,	por	servidor	designado	pela	autoridade	competente,	mediante	
termo	 circunstanciado,	 assinado	 pelas	 partes,	 após	 o	 decurso	 do	 prazo	 de	
observação,	 ou	 vistoria	 que	 comprove	 a	 adequação	 do	 objeto	 aos	 termos	
contratuais,	observado	o	disposto	no	art.	69	da	Lei	8.666/93.	
	
CLÁUSULA	SEXTA	-	DO	PAGAMENTO	
PARÁGRAFO	PRIMEIRO	-	O	pagamento	será	feito	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias,	
da	data	de	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	referente	aos	serviços	prestados	no	
mês	imediatamente	anterior,	a	qual	deverá	ser	entregue	até	o	quinto	dia	útil	do	mês	
subsequente	 e	 atestada	 pelo	 Setor	 competente	 da	 Prefeitura	 pelo	 servidor	
designado	para	este	fim;	
PARÁGRAFO	SEGUNDO	-	A	Nota	Fiscal/Fatura	deverá	ser	emitida,	expressando	o	
valor	mensal	dos	serviços	executado;	
PARÁGRAFO	TERCEIRO	-	A	CONTRATADA	deverá	apresentar	a	comprovação	de	
que	 a	 empresa	 está	 em	 dia	 com	 as	 obrigações	 perante	 a	 regularidade	 fiscal	 e	
trabalhista;	
PARÁGRAFO	 QUARTO	 -	 O	 pagamento	 será	 efetuado	 pela	 CONTRATANTE	 à	
CONTRATADA,	 através	 de	 depósito	 em	 conta	 corrente,	 indicada	 pela	
CONTRATADA;	
PARÁGRAFO	 QUINTO	 -	 Caso	 os	 pagamentos	 sejam	 efetuados	 após	 o	 prazo	
estabelecido	no	Parágrafo	Primeiro,	por	culpa	da	CONTRATANTE,	 serão	devidos	
encargos	moratórios	à	taxa	nominal	de	6%	a.a.	(seis	por	cento	ao	ano),	capitalizados	
diariamente	 em	 regime	 de	 juros	 simples,	 desde	 que,	 para	 tanto,	 não	 tenha	
concorrido	à	CONTRATADA.	
PARÁGRAFO	SEXTO	-	O	valor	dos	encargos	será	calculado	pela	fórmula:	EM	=	I	x	N	
x	VP,	onde:	EM	=	Encargos	moratórios	devidos;	N	=	Números	de	dias	entre	a	data	
prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;	 I	=	 Índice	de	compensação	
financeira	=	0,00016438;	e	VP	=	Valor	da	prestação	em	atraso.	
	
CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	REAJUSTE	DE	PREÇOS	
O	preço	contratado	dos	serviços	em	conformidade	com	a	proposta	adjudicada	não	
será	reajustado	durante	o	prazo	de	sua	vigência.		
PARÁGRAFO	 PRIMEIRO	 -	 O	 valor	 do	 Contrato	 não	 poderá	 ser	 reajustado	 na	
periodicidade	de	sua	vigência.	
PARÁGRAFO	SEGUNDO	-	Em	caso	de	haver	prorrogação	do	Contrato,	poderá	ser	
negociado	 reajuste,	 através	 de	 apostilamento,	 e	 subordinados	 aos	 critérios	
estabelecidos	 na	 Lei	 9.069	 de	 29.06.95	 em	 seu	 artigo	 28	 e	 tendo	 como	 limite	 a	
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variação	do	IGP-M	(índice	Geral	de	Preços	de	Mercado),	calculado	e	divulgado	pela	
FGV	(Fundação	Getúlio	Vargas),	ou	outro	que	vier	a	substituí-lo.						
	
CLÁUSULA	OITAVA	–	DOS	ACRÉSCIMOS	E	SUPRESSÕES	
A	Contratada	obriga-se	em	aceitar	acréscimos	e/ou	supressões	até	o	limite	de	25%	
(vinte	e	cinco	percentuais)	do	valor	total	inicial	contratado,	e	contemplando	com	a	
prestação	dos	serviços	até	30	(trinta)	dias	da	assinatura	do	termo	aditivo.	
	
CLÁUSULA	NONA	–	DA	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	
As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	por	conta	da	dotação	
orçamentária:	
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DA	VIGÊNCIA	DO	CONTRATO	
O	prazo	de	vigência	do	contrato	será	a	partir	de	sua	assinatura	pelo	prazo	de	12	
(doze)	meses,	com	possibilidade	de	prorrogação,	nos	termos	do	art.	57,	II,	da	Lei	nº	
8.666/93,	de	acordo	com	as	partes,	mediante	a	celebração	de	Termo	Aditivo.	
	
CLÁUSULA	ONZE	–	DA	FISCALIZAÇÃO	
Sem	 prejuízo	 da	 plena	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,	 este	 contrato	 será	
fiscalizado	 por	 servidor	 formalmente	 instituído	 a	 quem	 caberá	 exercer	 as	
atribuições	previstas,	nos	termos	do	art.	67	da	Lei	Federal	n.	8.666,	de	21	de	junho	
de	1993.	
PARÁGRAFO	PRIMEIRO	-	O	fiscal	do	Contrato	anotará	em	registro	próprio	todas	as	
ocorrências	relacionadas	com	a	execução	do	Contrato,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	
como	o	nome	dos	funcionários	eventualmente	envolvidos,	determinando	o	que	for	
necessário	 à	 regularização	 das	 faltas	 ou	 defeitos	 observados	 e	 encaminhando	 os	
apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis.	
PARÁGRAFO	SEGUNDO	-	A	fiscalização	de	que	trata	esta	Cláusula	não	exclui	nem	
reduz	 a	 responsabilidade	 da	 CONTRATADA,	 inclusive	 perante	 terceiros,	 por	
qualquer	 irregularidade,	 ainda	 que	 resultante	 de	 imperfeições	 técnicas	 ou	 vícios	
redibitórios,	 ou	 emprego	 de	material	 inadequado	 ou	 de	 qualidade	 inferior,	 e,	 na	
ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Administração	ou	de	seus	
agentes	e	prepostos,	de	conformidade	com	o	art.	70	da	Lei	nº	8.666,	de	1993.	
PARÁGRAFO	TERCEIRO	 -	 Caberá	 à	FISCALIZAÇÃO	DO	 CONTRATO,	 através	 da	
Secretaria	Municipal	 de	 Infraestrutura,	 a	 supervisão	dos	 trabalhos,	 verificando	 o	
atendimento	 a	 todas	 as	 especificações	 contidas	 no	 Termo	 de	 Referência	 e	 neste	
Contrato.	
PARÁGRAFO	 QUARTO	 -	 A	 FISCALIZAÇÃO	 DO	 CONTRATO	 poderá	 requerer	 a	
adoção	de	providências	necessárias	à	perfeita	execução	dos	serviços,	diretamente	
nos	locais	de	trabalho,	de	forma	verbal	ou	escrita.	
PARÁGRAFO	QUINTO	-	A	FISCALIZAÇÃO	DO	CONTRATO	se	reserva	o	direito	de	
solicitar	 a	 substituição	 imediata	 de	 qualquer	 funcionário	 que	 apresentar	
comportamento	indesejável	ou	inconveniente.	
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PARÁGRAFO	SEXTO	-	A	CONTRATANTE	poderá	requerer	quaisquer	providências	
necessárias	ao	aumento	da	eficiência	dos	serviços.		
	
CLÁUSULA	DOZE	–	DA	RESCISÃO	CONTRATUAL	
Os	motivos	ensejadores	da	rescisão	contratual	estão	previstos	nos	incisos	I	a	XVII	e	
parágrafo	único	do	art.	78	da	Lei	nº	8.666,	de	1993	e	ocorrerá	nos	termos	do	art.	79	
do	mesmo	diploma	legal.	
	
CLÁUSULA	TREZE	–	DAS	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS		
A	CONTRATADA	que,	convocada	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	
celebrar	o	Contrato,	deixar	de	entregar	ou	apresentar	documentação	falsa	exigida	
para	o	certame,	ensejar	o	retardamento	da	execução	de	seu	objeto,	não	mantiver	a	
proposta,	 falhar	 ou	 fraudar	 na	 execução	 do	 Contrato,	 comportar-se	 de	 modo	
inidôneo	 ou	 cometer	 fraude	 fiscal,	 ficará	 impedido	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 a	
Prefeitura	Municipal,	pelo	prazo	de	até	05	(cinco)	anos.	
PARÁGRAFO	PRIMEIRO	-	No	caso	de	atraso	 injustificado	ou	 inexecução	total	ou	
parcial	do	objeto	deste	Contrato,	a	Prefeitura	Municipal	poderá	garantida	a	prévia	
defesa,	aplicar	à	CONTRATADA	as	seguintes	sanções:	
a)	Advertência;	
b)	Multa	de	0,33%	(trinta	e	três	centésimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	na	execução	
do	serviço,	 até	o	máximo	de	10%	(dez	por	cento)	 sobre	o	valor	 total	da	Nota	de	
Empenho;	
c)	Multa	de	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	total	da	Nota	de	Empenho,	no	caso	de	
inexecução	total	ou	parcial	do	objeto	contratado;	
d)	 Suspensão	 temporária	de	participação	em	 licitações	 com	a	Administração	por	
prazo	não	superior	a	02	(dois)	anos;	
e)	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública	
enquanto	 perdurarem	 os	 motivos	 determinantes	 da	 punição	 ou	 até	 que	 seja	
promovida	a	 reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade,	
que	será	concedida	sempre	que	a	Contratante	ressarcir	a	Prefeitura	Municipal	pelos	
prejuízos	resultantes	e	depois	de	decorrido	o	prazo	da	sanção	aplicada	com	base	no	
subitem	anterior.		
PARÁGRAFO	SEGUNDO	-	As	multas	a	que	se	referem	os	subitens	anteriores	serão	
descontadas	 dos	 pagamentos	 a	 serem	 efetuados	 pela	 Prefeitura	 Municipal	 ou	
cobradas	diretamente	da	empresa,	amigável	ou	judicialmente,	no	prazo	máximo	de	
15	(quinze)	dias	contados	a	partir	da	data	da	notificação	e	poderão	ser	aplicadas	
cumulativamente	com	as	demais	sanções	previstas	neste	tópico.		
PARÁGRAFO	TERCEIRO	-	A	aplicação	das	penalidades	será	precedida	da	concessão	
da	oportunidade	de	ampla	defesa	por	parte	da	Contratada,	na	forma	da	Lei.	
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CLÁUSULA	QUATORZE	–	DA	HABILITAÇÃO	
A	 CONTRATADA	 deverá	 manter,	 durante	 a	 execução	 do	 contrato,	 em	
compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,	as	condições	de	habilitação	e	
qualificação	exigidas	na	licitação.	
	
CLÁUSULA	QUINZE	-	DAS	PRERROGATIVAS	
O	 regime	 jurídico	 deste	 Contrato	 confere	 a	 CONTRATANTE	 as	 prerrogativas	
relacionadas	no	artigo	58	da	Lei	Federal	nº	8.666,	de	1993.	
	
CLÁUSULA	DEZESSEIS	-	DA	BASE	LEGAL	
Na	interpretação	deste	Contrato	e	nos	casos	omissos	será	aplicada	a	Lei	Federal	nº	
8.666,	de	1993,	a	doutrina,	a	jurisprudência	e	os	princípios	gerais	de	Direito.		
	
CLÁUSULA	DEZESSETE	-	ANTICORRUPÇÃO		
As	 partes	 declaram	 conhecer	 as	 normas	 de	 prevenção	 à	 corrupção	 previstas	 na	
legislação	 brasileira,	 dentre	 elas,	 a	 Lei	 de	 Improbidade	 Administrativa	 (Lei	 nº	
8.429/1992)	 e	 a	 Lei	 nº	 12.846/2013	 e	 seus	 regulamentos	 (em	 conjunto,	 “Leis	
Anticorrupção”)	e	se	comprometem	a	cumpri-las	fielmente.	
	
CLÁUSULA	DEZOITO	-	DA	PUBLICAÇÃO	
Este	 Contrato	 entrará	 em	 vigor	 a	 partir	 da	 data	 de	 sua	 assinatura,	 cabendo	 a	
CONTRATANTE	mandar	providenciar	a	publicação	nos	termos	que	dispõe	o	art.	61,	
da	Lei	Federal	nº	8.666,	de	1993.	
	
CLÁUSULA	DEZENOVE	-	DO	FORO	
As	partes	elegem	o	Foro	da	Comarca	de	Carutapera	no	Estado	do	Maranhão,	para	
dirimir	quaisquer	dúvidas	oriundas	do	presente	instrumento.	
	
	
E,	para	a	firmeza	do	que	foi	pactuado,	firmam	este	instrumento	em	02	(duas)	vias	
de	igual	teor	e	um	só	efeito	na	presença	das	testemunhas	abaixo	assinadas.	

	
Carutapera	(MA),						de									de		2023.	

	
CONTRATANTE		
	
CONTRATADA	
		
	
TESTEMUNHAS:	
NOME:	 	 	 	 CPF.	Nº		
NOME:		 	 	 	 CPF.	Nº		
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PREGÃO	ELETRÔNICO	Nº	06/2023	
	

	ANEXO	IV	DO	EDITAL		
	

MODELO	DE	RESUMO	DA	PROPOSTA	
	

REF.	Proposta	PREGÃO	ELETRÔNICO	N°	06/2023	-	CPL	
	
	
Prezados	Senhores,	
	
	
Pela	 presente,	 submetemos	 à	 apreciação	 de	 V.Sª.,	 a	 nossa	 proposta	 relativa	 a	
licitação	em	epígrafe,	assumindo	inteira	responsabilidade	por	quaisquer	erros	ou	
omissões	que	venham	a	ser	verificados	na	preparação	da	mesma	e	declaramos	ainda	
que,	 temos	 pleno	 conhecimento	 das	 condições	 em	 que	 se	 desenvolverão	 os	
trabalhos,	e	concordamos	com	a	totalidade	das	instruções	e	critérios	de	qualificação	
definidos	no	Edital.	
	
1.	PROPONENTE:		
	
RAZÃO	SOCIAL:	
	
SEDE:	
	
C.N.P.J:	
	
2.	PROPOSTA	DE	PREÇOS:	
	
3.	VALOR	TOTAL	DA	PROPOSTA:	
	
4. 	PRAZO	DE	VALIDADE	DA	PROPOSTA:	
	
5. 	PRAZO	DE	EXECUÇÃO	DOS	SERVIÇOS:	
	
6. CONDIÇÕES	DE	PAGAMENTO:	
	
	

Atenciosamente,	
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	ANEXO	V	DO	EDITAL		
	

MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DE	INEXISTÊNCIA	DE	FATO	IMPEDITIVO	DE	
HABILITAÇÃO	

	
	
	
Ref.:	PREGÃO	ELETRÔNICO	N°	06/2023	-	CPL	

	
	
	
O	 signatário	 do	 presente,	 na	 qualidade	 de	 Representante	 Legal	 da	

Empresa	_____________________	DECLARA,	sob	as	penas	da	Lei,	nos	termos	do	parágrafo	
2º	do	Art.	32	da	Lei	8.666/93	que,	após	o	seu	cadastramento,	nenhum	fato	ocorreu	
que	inabilite	está	a	participar	da	PREGÃO	ELETRÔNICO	N°	06/2023	-	CPL.	

	
Local	e	data	

	
	

(nome	e	assinatura	do	representante	legal	da	Empresa)	
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ANEXO	VI	
	

MODELO	DE	DECLARAÇÃO	DE	CONHECIMENTO	DO	OBJETO	
	
	
À	CPL	
NESTA		
	
	
Ref.:	Pregão	Eletrônico	n°	06/2023	–	CPL			
	
	
Prezados	senhores,	
	
Em	atendimento	ao	subitem	10.12	do	EDITAL	da	Pregão	Eletrônico	n°	06/2023–	
CPL,	 referente	à	 _________________________________________,	 em	conformidade	 com	a	Lei	
Federal	nº	8.666/93	e	suas	alterações,	a	empresa.......................................	(razão	social	da	
Licitante	e	CNPJ),	vem	pelo	seu	representante	legal	infra-assinado,	DECLARAR	que	
tem	 pleno,	 amplo	 e	 irrestrito	 conhecimento	 da	 natureza,	 escopo	 e	 objeto	 da	
LICITAÇÃO	supra	qualificada.	
	
Declara,	ainda,	conhecer	toda	a	legislação	relativa	à	presente	LICITAÇÃO,	bem	como	
os	termos	e	condições	estabelecidos	neste	EDITAL	e	seus	Anexos.	
	
	
	
	 _________________________________	

Local,	data	e	assinatura	
	
	

(nome	da	empresa	e	do	seu	representante	legal,	com	a	devida		
identificação	e	qualificação,	em	papel	timbrado	da	empresa)	
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PREGÃO	ELETRÔNICO	N°	06/2023	-	CPL	

																																																							
ANEXO	VII	
	

DECLARAÇÃO	DE	NÃO	EMPREGAR	MENOR		
	

Ref.:	PREGÃO	ELETRÔNICO	N°	06/2023	-	CPL	
	

..........................................,	inscrito	no	CNPJ	nº................,	por	intermédio	de	seu	
representante	legal	o	(a)	Sr(a)...................................................,	portador	(a)	da	Carteira	de	
Identidade	nº....................	e	do	CPF	nº	.......................,	DECLARA,	para	fins	do	disposto	no	
inciso	V	do	art.	27	da	Lei	8666,	de	21	de	junho	de	1993,	acrescido	pela	Lei	nº	9.854,	
de	27	de	outubro	de	1999,	que	não	emprega	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	
noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	dezesseis	anos.	

	
Ressalva:	emprega	menor,	a	partir	de	quatorze	anos,	na	condição	de	
aprendiz	

	

	
.......................................	

data	
....................................................................	

(representante	legal)	
	

(Observação:	em	caso	afirmativo,	assinalar	a	ressalva	acima)	
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PREGÃO	ELETRÔNICO	N°	06/2023	-	CPL	
	

ANEXO	VIII	
	

MODELO	DE	TERMO	DE	COMPROMISSO	DE	CUMPRIMENTO	DA	LEGISLAÇÃO	
TRABALHISTA,	PREVIDENCIÁRIA	E	DE	SEGURANÇA	E	SAÚDE	DO	TRABALHO	
	
	
A		
Comissão	Permanente	de	Licitação	–	CPL		
Ref.:	Pregão	Eletrônico	n°	06/2023	-	CPL	
	
	
Prezados	Senhores,		
	
	
A	 empresa	 ..........................................,	 inscrita	 no	 CNPJ	 nº................,	 com	 sede	 na	
................................,	 por	 intermédio	 de	 seu	 representante	 legal	 o	 (a)	
Sr(a)...................................................,	R.G.	nº...................,	CPF	nº	 .......................,	DECLARA	para	
os	fins	de	direito,	caso	seja	declarada	vencedora	do	certame	e	celebrado	o	respectivo	
Contrato	Administrativo,	 que	 se	 compromete	 a	 observar	 a	 legislação	 trabalhista,	
previdenciária	 e	 de	 segurança	 e	 saúde	 do	 trabalho,	 responsabilizando-se	 pela	
formalização	e	registro	contratuais	e	pela	previsão	de	gastos	com	meio	ambiente	do	
trabalho,	incluindo	equipamentos	de	proteção.	
	
	
	 _________________________________	

Local,	data	e	assinatura	
	
	

(nome	da	empresa	e	do	seu	representante	legal,	com	a	devida		
identificação	e	qualificação,	em	papel	timbrado	da	empresa)	

	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	


